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“As dificuldades que a „luta pela 
vida‟ desencadeou, a partir da 
divisão de classes, fizeram com que 
permanecesse subjacente, ao longo 
da história, em vários indivíduos e 
comunidades, uma aspiração 
igualitária.” 





Esta monografia tem como o objetivo geral avaliar os impactos do Programa Bolsa 
Família (PBF) sobre o rendimento escolar, em 2014 e 2015, na Escola Municipal de 
Ensino Fundamental Dr. Moacir Dantas, no município de Bayeux. Os objetivos 
específicos que orientaram a pesquisa foram: analisar o motivo e a frequência 
escolar; analisar as distorções idade-ano; comparar os indicadores de abandono, 
aprovação e retenção entre os conjuntos de alunos (beneficiário e não beneficiário); 
bem como, mostrar os percalços da condicionalidade na educação. A metodologia 
da pesquisa privilegiou a abordagem qualitativa e quantitativa, através do estudo de 
caso, acima mencionada. O instrumento usado foi análise documental. Espera-se 
que este estudo subsidie discussões e também possa servir como ponto de partida à 
gestão municipal para apresentar um planejamento integral e articulado com 
objetivos estratégicos, diante do propósito de promover direitos sociais mínimos, 
principalmente, às famílias beneficiárias do PBF e, por conseguinte, propiciar o 
enfrentamento e mudanças duradoras da realidade dos beneficiários. Como 
resultados, obtivemos efeitos negativos e inócuos desta política pública de governo, 
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This monograph has the general objective to evaluate the impacts of the programme  
“Bolsa Familia” (PBF) about the school performance, in 2014 and 2015, in the 
Municipal Elementary School “Dr. Moacir Dantas”, in the city of Bayeux. The specific 
objectives that guided the research were: to analyze the reason and school 
frequency; analyze distortions age-year; compare the indicators of abondonmentet, 
approval and retention among the sets of students (beneficiary and not beneficiary); 
as well as show the mishaps of the conditionality in education. The research 
methodology privileged the qualitative and quantitative approach, through the case 
study, mentioned above. The instruments used were analysis of documents. This 
study is expected to subsidize discussions and also can serve as a starting point for 
the city management to present and integral and articulated planning whith strategic 
objectives, before the propusal of promoting minimum social rights, mainly to the 
families benefited from the PBF and, consequently, propitiate longe lasting changes 
in the rality if the benefited.As results, we obtained negative and innocuous effects of 
this public policy of government, in the face of the reflexo f the conditioner adopted 
by the Federal Government. 
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1 INTRODUÇÃO  
 
Este estudo tem por objetivo geral avaliar os impactos do Programa Bolsa 
Família (PBF) sobre os indicadores educacionais, nos anos de 2014 e 2015, na 
Escola Municipal de Ensino Fundamental Dr. Moacir Dantas, no município de 
Bayeux. 
Iniciamos este estudo lembrando que o espetáculo da pobreza e dificuldade 
ficou mais evidente a partir do desenvolvimento urbano industrial, do capitalismo e 
do liberal-financeiro, que aprofundaram dramaticamente as contradições sociais. 
Neste contexto, o Estado liberal que é uma expressão viva da hegemonia de uma 
classe no poder, até então, esteve ausente por não se interessar pelo social, 
redefiniu o seu papel, no enfrentamento das causas da pobreza, ao se tornar 
provedor e interventor no plano social, por meio da formulação de políticas e 
programas-alvo sociais, para dá um alívio sobre as desigualdades entre forças 
sociais alimentadas pela baixa força político-cultural dos bolsões de miséria e luta 
desigual na divisão dos frutos do processo produzido socialmente.  
Por outro lado, a própria história da formação do Estado é influenciada pelos 
acontecimentos econômicos, políticos, sociais e culturais presentes em diferentes 
contextos históricos, os quais, por sua vez, refletem diretamente nas causas e no 
enfrentamento de pobreza; fenômeno que sempre esteve presente na história da 
humanidade. 
No Brasil, a Constituição Federal de 1988 abriu caminho à formulação de 
políticas públicas, no âmbito social, para reverter e equalizar o estado de pobreza 
dos brasileiros excluídos da vida social. Estas políticas estariam, naturalmente, 
atreladas a uma subordinação do crescimento econômico do país e, por 
conseguinte, aos recursos financeiros residuais das políticas econômicas 
impactando uma desproporcionalidade entre a demanda dos recursos e o tamanho 
geográfico de sua pobreza.  
Em 2004, segundo o Banco Mundial (BM), o Brasil apresentou um número 
considerável de, aproximadamente, 22,4 % da população (41.690.065 habitantes) 
abaixo da linha de pobreza humana. A partir dos dados coletados pela Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad, 2015), o BM fez uma estimativa de que 
8,7% da população (17,3 milhões de brasileiros) estão abaixo da linha da pobreza, 
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contra 7,4%, em 2014. Ou seja, o Brasil está fazendo o caminho de volta para as 
taxas de pobreza do passado recente. 
Na América Latina, a contrapartida nos programas de transferência é o 
ponto comum destas políticas sociais e a face mais moralista e conservadora dos 
programas é a maior fonte de geração de agressão preconceituosa. No tocante à 
escola objeto de estudo, a frequência de caráter obrigatória e punitiva dos alunos 
beneficiários do PBF não evidenciou uma projeção melhor na realização escolar 
destes alunos. 
Nesse cenário, o PBF tem o propósito de deslocar o seu público-alvo abaixo 
da linha de pobreza pela inserção à Rede de Proteção Social1 e serviços (educação, 
assistência social e saúde) essenciais à vida social. Segundo o Ministério do 
Desenvolvimento Social e Agrário (MDSA, 2016), o PBF2 que abarca cerca 
13.812.535 de famílias beneficiárias em todo o país. Já na Paraíba, são 522.473 
famílias beneficiárias e, em Bayeux, são 10.641 famílias beneficiárias.  
O forte déficit de aprendizagem dos alunos e dos educandos do Sistema 
Municipal de Ensino3 de Bayeux, que reflete diretamente sobre os indicadores 
educacionais, sempre foi objeto de reflexão dos profissionais da educação do 
Município sobre as possíveis causas que poderiam estar, por traz, alimentando 
tamanha tragédia educacional. Portanto, o presente estudo surgiu a partir de uma 
apreensãoe uma inquietação no que se refere a avaliar as implicações da população 
dos alunos e dos educandos beneficiários do PBF em relação ao rendimento 
escolar, quando da articulação com as minhas próprias experiências vivenciadas ora 
como Operador Máster, Adjunto da Coordenação de Apoio ao Estudante e 
Coordenador do PBF, na Secretaria de Educação de Bayeux, de 2010 ao começo 
de 2017, e ora como estagiário, nos Estágios Supervisionados pela UFPB, 
realizados nas escolas municipais do sistema de ensino de Bayeux.  
                                                          
1
 “É entendida como o conjunto de programas sociais do Governo Federal, com prevalência dos 
programas de transferência de renda.” (SILVA, 2007, p. 96) 
2
 Instituído pela Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004 e regulamentado pelo Decreto nº 5.209 de 
2004. 
3
 Nos termos da Lei nº 1.012/06, que dispõe sobre a criação e implementação do Sistema Municipal 
de Ensino, no Art. 2º, “O Sistema de Ensino visa organizar, manter e desenvolver os órgãos e 
instituições oficiais criadas pelo Município, no Art. 9º,“ O Sistema Municipal de Ensino compreende: a 
Secretaria de Educação; o CME (Conselho Municipal de Educação); CMAE (Conselho Municipal de 
Alimentação Escolar); CMAFUNDEB (Conselho Municipal de Acompanhamento do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino e de Valorização do Magistério); as instituições de 
educaçãoinfantil, ensino fundamental, educação especial e profissional mantidas pela Prefeitura 
Municipal de Bayeux; as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; o 
sistema municipal de bibliotecas escolares; o Liceu de Artes e Ofícios de Bayeux. (Ver Anexo K). 
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As motivações que nos levaram a eleger a EMEF Dr. Moacir Dantas,4 como 
objeto de estudo, foram os seguintes: possuir várias etapas da Educação Básica5 
(Educação Infantil, Ensino Fundamental I e II e Modalidade Educação de Jovens e 
Adultos), estar cadastrada no Sistema Presença para o envio do acompanhamento 
pela internet e estar inserida num recorte social fragilizado. 
Por conseguinte, visando alcançar o objetivo geral, os objetivos específicos 
que orientaram a pesquisa foram: analisar o motivo6 e a frequência escolar dos 
alunos beneficiários e os alunos não beneficiários; apresentar as percentagens de 
matrícula dos alunos beneficiários e não beneficiários; analisar a defasagem idade-
ano dos alunos beneficiários; comparar as percentagens frequências, abandono, 
aprovação e eliminação entre alunos beneficiários e alunos não beneficiários; 
mostrar os percalços da condição na educação do PBF; bem como, apresentar a 
operacionalização da gestão da condicionalidade educação do PBF. 
Perante o tema e dos objetivos desta pesquisa, o problema de pesquisa aqui 
proposto pode ser assim enunciado: o uso da frequência compulsória dos alunos 
beneficiários à escola como condicionante do PBF pode impactar sobre os 
indicadores educacionais da escola?   
Do presente estudo, espera-se que subsidie discussões e também possa 
servir como ponto de partida à gestão municipal para apresentar um planejamento 
integral e articulado com objetivos estratégicos, diante do propósito de promover a 
concretização desejável dos direitos sociais mínimos, principalmente, às famílias 
beneficiárias do PBF. Além disto, espera-se que esta pesquisa desperte para a 
necessidade de enfrentamento e mudanças duradoras da realidade dos 
beneficiários, no percurso de longo prazo, bem como a superação dos fenômenos 
novos e velhos da pobreza pelas próximas gerações em Bayeux. 
Com o propósito de delinear este trabalho a seguir estruturamos o mesmo 
em oito capítulos. No primeiro, apresentamos os objetivos (geral e específicos), o 
problema da pesquisa, as motivações para a realização da pesquisa e um breve 
                                                          
4
 Ver Anexo A e B. 
5
 Nos termos da LDBEN nº 9.394/96, no art. 11º, inciso V, cabe ao município: “oferecer a educação 
infantil em creches e pré-escolas, e, comprioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em 
outros níveis deensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades desua 
área de competência [...].” 
6
 Motivo uma conexão de sentido que, para o próprio agente ou para o observador, constitui a razão 




cenário da proteção social. Em seguida, buscamos explicitar como, ao longo dos 
tempos, a pobreza vai se institucionalizando e constituindo uma rede de proteção e 
apoio para dar conta da negligência deliberada e da profunda tragédia humana, que 
respinga na realização do ensino e da educação de qualidade. 
No terceiro capítulo, discorremos sobre os programas de transferências de 
renda condicionada na América Latina, com ênfase ao PBF; também apresentamos 
a abordagem operacional do PBF no tocante à educação. No quarto capítulo, 
seguimos os percalços dos indicadores educacionais de Bayeux. No quinto capítulo, 
desdobramos a situação dos alunos beneficiários entre acompanhamento e perfil 
sobre o PBF na educação.  
No sexto capítulo, em seguida, mostramos o caminho de realização da 
pesquisa privilegiando a abordagem qualitativa e quantitativa, através do estudo de 
caso; também trazemos a experiência pessoal com o trabalho pedagógico, 
Coordenador,7 ratificando a possibilidade e necessidade da atuação do profissional 
formado em Pedagogia. 
No sétimo capítulo, apresentamos a análise e discussão das informações 
referentes aos indicadores educacionais da escola objeto de estudo. 
Por fim, no oitavo capítulo, apresentamos a conclusão que não se pretende 
ser conclusiva, mas propositivas e as referências utilizadas na construção do estudo 













                                                          
7
 Ver Anexos C a F. 
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2 UM BREVE HISTÓRICO DA PROTEÇÃO SOCIAL NO MUNDO E NO BRASIL 
 
Inicialmente, não detectamos grupos humanos e sociedades que não 
desenvolva alguma maneira de proteger seus integrantes ou de uma forma mais 
simples e natural pelas instituições não especializada8 como a família, os grupos 
comunitários, as associações, os sindicatos, etc., ou pelas instituições mais 
avançadas (especializadas), isto é, as formas simples e complexas de proteção 
surgem e transitam o território vivo das sociedades e também dos grupos humanos, 
apesar das transformações históricas, culturais e políticas. 
Por sua vez, o processo de industrialização desencadeou intensos conflitos, 
tensões e questões sociais que se mostraram pela primeira vez como uma forma de 
confronto de interesses entre classes sociais e os mecanismos legais acionados 
pelo o Estado que mudaramo sistema de proteção social, pois as formas de 
proteção não especializada num determinado instante histórico não conseguiram 
atender às demandas da sociedade industrial tampouco promover a oferta de 
políticas públicas. 
A propósito, numa tentativa de compreender melhor esse cenário político e 
social, que passamos a nos ocupar agora da análise de como a Revolução Industrial 
influenciou a questão da proteção social.  
A Revolução Industrial, meados do século XIX, trouxe para os primeiros 
trabalhadores um tecido social frágil de miséria devastadora e assustadora, 
principalmente, nos centros urbanos dasprincipais indústrias, como implicação de 
um processo de exploração da sociedade industrial. A propósito, Bresciani (2001, p. 
23), revela que: 
Londres da metade do século, com dois e meio milhões de habitantes 
projeta-se com total nitidez a promiscuidade, a diversidade, a agressão, em 
suma, os vários perigos presentes na vida urbana. Para além do fascínio se 
faz sentir o medo. Na expressão de Shelley: o inferno é uma cidade 
semelhante a Londres, uma cidade esfumaçada e populosa. Existe aí todo 
tipo de pessoas arruinadas e pouca diversão, ou melhor, nenhuma, e muito 
pouca justiça e menos ainda compaixão. 
 
Londres da sociedade industrial representou o ápice da Revolução Industrial 
que expôs seus sinais sombrios de degradação humana das condições: de moradia 
precária, de migração do homem do campo para o centro urbano e de ausência total 
do Estado.  
                                                          
8
 Não se utiliza de uma base legal (legislação) para implementar, planejar e executar as ações protetiva e apoio. 
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Em meio à sociedade industrial, os primeiros trabalhadores, oriundos da 
decadência do sistema artesanal, mais, especificamente, na Europa Ocidental, 
sobretudo, Londres e Paris, carregaram um legado latente de custo social em 
condições muito precárias (jornada de trabalho excessiva, suicídio, má alimentação, 
trabalho infantil, moradia, proteção e prevenção na área do trabalho, etc) e novas 
formas de relações sociais e força de trabalho intensivo. Assim, para Bresciani 
(2001, p. 50), a decadência do sistema de produção artesanal significou que: 
[...] a exteriorização da atividade do trabalho. É a amplitude dessa 
exposição pública das atividades do trabalho o que choca os 
contemporâneos. Nessa exteriorização, que produz a identidade social do 
trabalhador, o que mais espanta é estar esse homem coberto com os sinais 
da miséria, considerados até então atributos de velhos e doentes, dos 
incapacitados em geral. 
 
Lentamente, este trabalhador empobrecido e subalterno emergiu se 
organizando em sindicatos, partidos e movimentos operários reivindicando e 
alcançando melhores condições de trabalho e garantias no campo social ligado a 
esta situação desumana e indigna de sua condição humana. Como mostra Bresciani 
(2001, p. 80), que: 
Esta é uma sociedade que se institui sobre o pressuposto da positividade do 
trabalho. Afinal, são John e Adam Smith que desfazem a imagem negativa 
do trabalho como patrimônio da pobreza, como fardo exclusivo dos que não 
possuem propriedade, e o definem como fonte de toda a atividade criadora 
e da riqueza. 
 
Mesmo diante das adversidades impostas pela sociedade industrial 
divorciada entre opressores e oprimidos, ostrabalhadores e os seus familiares,com 
suas grandezas e misérias, bateram a porta da esfera pública e expuseram às suas 
mazelas sociais na agenda políticae deixando em evidência o custo social do 
processo de industrialização. A Revolução Industrial se fortaleceu a passos largos 
com novos avanços no processo industrial, como afirma Lima (1976, p. 26), “[...] 
nascimento à máquina a vapor, servindo a qualquer ramo industrial e originando 
uma nova força motriz que movimenta muitas máquinas ao mesmo tempo”. Estas 
transformações na indústria possibilitaram ao capitalismo industrial aumenta ainda 
mais os seus lucros e aumentar a exploração sobre a força do trabalho humano, por 
exemplo,com a inserção no chão fabril de nova mão-de-obra feminina e infantil. 
Mesmo considerando os enfrentamentos históricos, bandeiras de luta dos 
primeiros trabalhadores por condições de vida digna, moradia e trabalho permitiram 
o próprio avanço da democracia liberal levando o Estado capitalista a constituir 
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progressivamente mecanismos legais de apoio aos trabalhadores e outras formas 
institucionalizadas de proteção social como resposta às questões produzidas pelas 
desigualdades em diversos campos (político, econômico e cultural). 
Neste breve momento, abrimos espaço para se desdobrar o papel do Estado 
no campo social. Para isto, vamos nos debruçar sobre as correntes ideológicas 
keynesianismo9 e neoliberalismo.  
Em primeiro momento, o keynesianismo ou Estado de Bem-Estar Social 
(Welfare State), elevada em decorrência da crise do capitalismo, na grande 
depressão10 ocorrida nos Estados Unidos da América que se espalhou para os 
países industrializados da Europa e países capitalistas, que sucedeu ao crack11 da 
Bolsa de Valores de New York, em 1929. Como diz Lima (1976, p. 36), “O que 
Keynes, preconizou, em resumo, foi a intervenção do Estado através de uma série 
de medidas, ora restritivas ora incentivadoras, a fim de evitar as crises cíclicas e o 
desemprego”. O intervencionismo do Estado de Bem-Estar Social, na produção, na 
reprodução da força de trabalho, nos sistemas de proteção e nas suas políticas, foi 
permitindo aos trabalhadores e suas famílias o acesso aos recursos e bens e 
serviços necessários à vida e à justiça social. No que se refere às instituições de 
proteção social, no primeiro momento, foi se ampliando nas capitais européias 
capitalistas. 
O outro momento, o neoliberalismo que surgiu para se opor ao Estado de 
Bem-Estar e, consequentemente, recompor o nível de exploração ao trabalhador, 
que aflorou o liberalismo ou novo capitalismo, mais especificamente, com atributos 
de Estado mínimo que não propicia a intervenção estatal nas questões econômica e 
social. Notadamente, por exemplo, no hemisfério sul/periférico, permite-nos 
presenciar um desmanche/privatização das estatais e uma precarização sem 
precedentes dos serviços públicos que ainda sobraram das políticas públicas sociais 
universais saúde e educação. O Estado ficou com o papel mínimo de formulação de 
políticas públicas sociais compensatórias restritas a um público-alvo específico para 
atenuar o aumento dos conflitos, das pressões e das tensões entre as classes pelas 
                                                          
9
 John Maynard Keynes (teoria do pleno emprego pela atuação mais efetiva do Estado: keynesianismo). 
10
 Grande escalada da decadência da economia industrial e agrícola provocada pela queda das exportações 
principalmente para a Europa, que significou uma superprodução sem mercado e, consequentemente, 
desemprego maciço (exercito industrial de reserva). 
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demandas sociais represadas historicamente pelas desigualdades cultural, social e 
econômica. Para Bango (2008, p. 136), o enfoque neoliberal enfatiza que: “a melhor 
política pública é a política econômica”. Ou seja, a política social é coadjuvante, pois 
está subordinada ao sucesso da política econômica. 
No que se refere ainda ao processo de formação do Estado, observa-se que 
na América Latina e no Brasil, a história, a experiência colonial e a escravidão 
prolongada expuseram historicamente vários trabalhadores brasileiros à 
responsabilidade pela sua própria sobrevivência os quais se apoiaram em obras 
sociais filantrópicas, em organização de ordem religiosa, em redes de solidariedade 
e em familiares que deram lugar às práticas sociais e à sobrevivência sem o Estado 
e também sem o mercado.  
Os modelos se desenrolaram de forma muito diversificada na América Latina 
em relação ao processo que ocorreu na Europa, porque na particularidade brasileira 
(a independência política e não econômica se deu após a vinda do estado imperial 
da coroa portuguesa com seu aparelho estatal para burocratizar, até então, a 
colônia) e na América Latina a formação histórica esbarrou nas dificuldades e 
capacidades em retardar a chegada da modernidade e isto teve um preço 
devastador e sofrido para o povo. 
Por sua vez, o Estado brasileiro já começou este processo como aliado da 
burguesia estendendo a lógica de expansão do capitalismo na periferia. Conforme 
Romanova (1968, p. 2), indica que:  
 
(...) os povos dos países latino-americanos, [...], emanciparam-se em luta 
incruenta do jogo dos colonizadores espanhóis e portugueses. Parecia que, 
com isto, estariam terminadas as duras provas daqueles povos sofridos. 
Mas, a independência não acabou com os infortúnios dos jovens estados 
latino-americanos. [...] Em século e meio de independência política, nenhum 
país latino-americano conseguiu converter-se em uma potencia industrial 
desenvolvida.[...] No mercadomundial, os países latino-americanos são 
apenas fornecedores de matérias-primas minerais e de alimentos, 
convertidos realmente em apêndices do imperialismo, provedores de 
produtos agrícolas e matérias-primas. 
 
Até hoje, o perfil dos países latinos americanos (clientelista, autoritarista e 
patrimonialista), mesmo após conquistas constitucionais, guarda ainda marcas desta 
longa história penetrando e corroendo as políticas sociais e, consequentemente, a 
proteção social brasileira. Junto com a história da colonização, da dependência 
econômica surge também forte mobilização pela questão das minorias (indígena, 
feminismo, quilombola, escravismo, luta pela terra, as lutas pela independência, luta 
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pelo desrespeito aos trabalhadores, os inúmeros processos de exploração da força 
de trabalho de crianças e de idosos).  
A forma como o Brasil foi se modernizando, na sociedade industrial e no 
projeto de um sistema de proteção, não passou ilesa a sua herança histórica de 
colonização e de servidão escrava. Isto explica, muitas vezes, o fato de políticas 
recém lançadas, entre elas, o PBF possuir resquícios ainda da formação do Estado 
brasileiro, como mostra Silva (2016, p. 103), há um pensamento dominante na 
sociedade que: “Considera legítimas e desejáveis as condicionalidades enquanto 
mecanismos de educação dos pobres e cobra dos governos o controle e a punição”. 
Ou seja, passa a tratar o subalterno, o miserável, o pobre e o trabalhador como 
inferior, porque se implantou no país a cultura política discriminatória, que se 
evidencia fortemente em momentos de crise avolumada, está presente nas políticas 
sociais, mesmo após a Constituição Federal de 1988.  
Portanto, a assistência social12 aos pobres deixou de ser tratado como um 
favor para se tornar um direito, e, consequentemente, estas políticas se espalharam 
pelo país e se intensificaram a partir de 1990, porque o Estado neoliberal se viu 
pressionado pelos organismos internacionais (ONU, BM, etc) e locais (sociedade, 














                                                          
12
 “É política de seguridade social [faz parte as políticas públicas, além da assistência social, 
previdência e saúde] não contributiva, realizada pelas ações integradas de iniciativa pública e da 
sociedade, para garantir atendimento às necessidades básicas.” (TCU, 2013, p. 30) 
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3 PROGRAMAS DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA NA AMÉRICA LATINA: UMA 
ANÁLISE ACERCA DAS CONDICIONALIDADES 
 
Neste capítulo iremos aprofundar as metodologias empregadas na 
formulação das políticas sociais de transferência de renda que tratam da pobreza 
monetária de alguns países da América Latina de acordo com os tipos de 
condicionalidades, conforme Silva (2016), que podem ser: fortes, sistemas ou redes 
de condicionalidades e brandas. 
Como uma face da atual proteção social, em particular, na América Latina, 
vê-se uma disseminação da implantação dos Programas de Transferência de Renda 
Condicionada (PTRC) nesta região do continente americano para inverter sobre a 
lógica da desigualdade de renda, onde é profunda na maioria dos países latino-
americanos. Vale ressaltar que, os PTRC tiveram fontes importantes de formulação 
desta política pública sobre influênciada pressão, sobretudo, social pela distribuição 
de renda, das agências internacionais13 (ONU, BM, etc), das instituições 
empresariais, dos sindicatos e dos programas governamentais.   
Conforme dados da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe 
(CEPAL, 2017), atualmente, os PTRC estão em desenvolvimento em 19 países 
distribuídos na América Latina e Caribe em escala geográfica nacional com uma 
população-alvo em situação pobreza e/ou extrema pobreza e são 
institucionalizadospelas leis específicas para a superação e enfrentamento da 
pobreza de renda, principalmente. A propósito, as principais fontes de recurso para 
as concretizações e implementações dos PTRC são capitaneadas do orçamento 
geral dos governos locais e, do lado ocidental, do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), do Banco Mundial (BM) e da Organização das Nações 





                                                          
13
 Libâneo (2012, p.15), destaca as influências das políticas destas agências que: “as quais se 
transformaram em cartilhas no Brasil para a elaboração de planos de educação de educação federal 
e de estaduais e municipais [PNE, PEM e PME], afetando tanto as políticas de financiamento 
[FUNDEB], quanto outras como as de currículo [BNCC- Base Nacional Comum Curricular], formação 
de professores, organização da escola [PPP – Projeto Político-Pedagógico, Plano de Ações e 
Regimento Interno], práticas de avaliação, [LDBEN/96]. 
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O Quadro 1 apresenta um panorama dos PTRC na América Latina e Caribe, 
que revela a sua primeira experiência em Honduras, em 1990. Quanto ao programa 
implementado neste país foi o “Asignación Familiar” (PRAF), que teve o objetivo de 
promover o investimento no acúmulo do capital humano das crianças pertencentes 
às famílias de origem social inferior.  
 
 Quadro 1 – PTRC14 em implementação na América Latina e Caribe em 2012 
País 
 
Nome do Programa 
 





 Programa de Asignación Familiar (PRAF), 
“Bonos 10.000” Programa Presidencial Salud, Educación y Nutrición 






Bono de Desarrollo Humano 1998 1998 
Colômbia Programa Famílias enAcción 2000 
Jamaica Programme of Advancement through Health and Education (PATH)  2001 
México  Oportunidades 2002 
Chile Solidário 2002 
Brasil  Bolsa Família  2003 
Peru Red Juntos (Programa Nacional de Apoyo Directo a los más pobres)  2005 
Paraguai Programa Abrazo, Programa Tekoporã e Programa Ñopytyvô 2005 
República 
Dominicana 
Programa Solidaridad 2005 
Panamá Red de Oportunidades  2006 
Costa Rica Avancemos  2006 
Trindad e 
Tabago 
Target Conditional Cash Transfer (TCCTP) 2007 
Uruguai Programa Nuevo Régimen de Asignaciones Familiares (AFAM-PE) 2008 
Bolívia Programa Bono Madre – Niño “Juana Azurduy”  2009 
 
El Salvador  
Red Solidaridad 
Programa Comunidades Solidarias Rurales 
Programa Comunidades Solidarias Urbanas 
2009 
Argentina  Programa Asignación Universal por Hijo para Protección Social (AUF) 2009 
 
Guatemala  Mi Bono Seguro  2012 
 Fonte: Silva, 2014. 
 
                                                          
14
 O quadro acima apresenta PTRC distribuídos em 18 países da América Latina e Caribe, em 
implementação em 2012. Todavia, é importante considerar que alguns desses programas são 
formados de mais de um componente, às vezes, considerados programas independentes. 
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Em primeiro lugar, “as condicionantes fortes”, para Silva (2016), funcionam a 
partir do estímulo condicionado que é uma recompensa monetária ao 
comportamento/resposta/operação condicionada do beneficiário mediante o uso da 
educação pública e dos serviços da saúde para ampliar o desenvolvimento humano 
das famílias beneficiárias. O acompanhamento das condições para permitir o 
recebimento monetário, através de normas rígidas e transparentes, corresponde ao 
grau de utilização dos serviços no campo social. Questionários minuciosos e longos 
são usados para traçar o perfil socioeconômico dos beneficiários que se habilitam ao 
programa. Desta feita, o descumprimento dos compromissos assumidos pelas 
famílias beneficiárias implica em punições severas. As condicionalidades fortes 
estão presentes, por exemplo, no México. 
No México, o PTRC “Oportunidades” foi instituído em 2002 e se tornou uma 
referência na região. Este programa é destinado às áreas rurais, que apresenta 
maior desigualdade de renda na atividade agrícola, e semiurbanas e urbanas de 
abrangência geográfica nacional, que possui uma população-alvo em estado de 
pobreza de renda. Este programa tem como contrapartida as áreas de saúde e de 
educação.  Attanasio (2006), mostra que este programa propiciou um aumento sobre 
número de matrículas em todas as faixas etárias de escolarização nas áreas rurais 
(dos 8 aos 13 anos= 3% e dos 14 aos 17 anos = 5,9%) e urbana (dos 8 aos 13 anos 
=  1,3% e dos 14 aos 17 anos= 5,2%)  . As exigências dos beneficiários ao programa 
são: participar de palestras sobre nutrição e saúde, ir regulamente ao serviço de 
saúde, cumprir o calendário de vacinação das crianças e ter assiduidade escolar 
para os estudantes nas etapas: Fundamental, Médio e Superior (CEPAL, 2017). 
Como diz Weber (2009, p.140),  
A obediência de um indivíduo ou de grupos inteiros pode ser dissimulada 
por uma questão de oportunidade, exercida na prática por interesse material 
próprio ou aceita como inevitável por fraqueza e desamparo individuais. 
 
Ou melhor, os beneficiários cidadãos respondem, variavelmente, por 
questões sociais e culturais, as contradições das condições compulsórias atendo na 
risca as letras mortas da norma, ficando doentes ou tratando com desdenho as 
contrapartidas da lei. Inclui-se ainda a este programa,o apoio alimentar às famílias e 
recadastramento a cada três anos. A fonte de financiamento é o Governo do México 
e o BM. 
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Em segundo lugar, sistemas ou redes de condicionalidades, para Silva 
(2016), articulam um conjunto de programas, que os beneficiários tem inserção para 
a promoção na vida social e, por conseguinte, a superação da pobreza não só pela 
transferência monetária e serviços sociais, esimpor questões diversas que gravitam 
a pobreza humana. Ao contrário das condicionalidades “forte”, onde o instrumento 
de transferência de renda é utilizado para obrigar e punir os beneficiários a cumprir 
as condições do programa, os sistemas ou redes de condicionalidades são bastante 
maleáveis quanto às contrapartidas das famílias beneficiárias, porque o 
acompanhamento do percurso psicossocial dos cidadãos beneficiários é mais 
relevante para o sistema. Este tipo de condicionalidade se faz presente, por 
exemplo, no Chile. 
Para Rivero (2008, p. 148), o Programa “Solidário”, do Chile, criado em 
2002, representa “Um conjunto de condições mínimas ou de direitos mínimos que o 
Estado se compromete a garantir para os mais pobres, para os mais vulneráveis”. 
Este Programa apresenta três componentes: apoio psicossocial; subsídios 
garantidos quando da gravidez, do nascimento da criança, pensão aos idosos e 
pessoas com deficiência; e acesso preferencial a programas de promoção social. 
Assim como, no Brasil, um dos critérios para a família ser selecionada é a renda per 
capita familiar. A escala geográfica deste programa é nacional e sua fonte de 
recurso é do próprio governo do chileno. 
Em terceiro lugar, temos as condicionalidades “brandas” que se apresenta 
como um atrativo para famílias dos beneficiários e para os Governos executores, 
pois para o desligamento das famílias teriam que passar por um longo caminhado de 
descumprimento das condições de saúde e educação. A metodologia do PTRC, no 
Brasil, é o melhor exemplo de como acontece este tipo de condicionalidade branda.  
 
3.1 PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA 
 
No Brasil, o PTRC representa o maior da região (América Latina) em termos 
de cobertura, pois atinge todos os municípios dos quatro cantos do país, através da 
adesão15 voluntária ao programa. O Programa Bolsa Família foi criado pelo Governo 
Federal em 2003, que unificou vários programas (Bolsa Escola, Cartão Alimentação 
                                                          
15
 Nos termos da Lei nº 10.836/2004, no parágrafo 1º, “A execução e a gestão descentralizadas 
referidas no caput serão implementadas mediante adesão voluntária dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios ao Programa Bolsa Família.” 
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e Bolsa Alimentação), no governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, por meio 
da Medida Provisória nº 132, posteriormente convertida na Lei nº 10.836, de 9 de 
janeiro de 2004, que visa melhorar as condições de vida das famílias em situação de 
pobreza e extrema pobreza, inscritas no Cadastro Único (CadÚnico)16 para 
programas sociais do Governo Federal e tem como fonte de financiamento o 
Governo Federal do Brasil e o BM. Os recursos financeiros usados pelo Governo 
Federal são realocados do orçamento geral, onde toda a sociedade do estrato social 
alto ao baixo financia o PBF, que é um financiamento do tipo redistributiva branda.  
O Gráfico 1 ilustra a distribuição das famílias no CadÚnico, no âmbito 
nacional, em função da renda per capita familiar, que apresenta um total de 15.569 
de famílias inseridas no PBF. 
 
Gráfico 1 – Distribuição das famílias inscritas no CadÚnico por faixa de renda per 
capita mensal no Brasil em 12/2016 
 
Fonte: Levantamento estatístico dos dados da pesquisa, 2017. 
 
Rocha (2005, p. 13), utiliza-se das linhas de pobreza e extrema para 
distinguir a população-alvo de acordo com a renda, dizendo: 
Pobres são aqueles com renda se situando abaixo do valor estabelecido 
como linha de pobreza, incapazes, portanto, de atender ao conjunto de 
necessidade consideradas mínimas naquela sociedade. Indigentes 
[extremamente pobre], um subconjunto dos pobres, são aqueles cuja renda 
é inferior à necessária para atender apenas às necessidades nutricionais. 
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 CadÚnico: a sua principal função é fornecer um mapa da identificação socioeconômica (parcela 
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Somado ao que Rocha (2005, p. 13) expôs, notadamente, o PBF passa a 
impressão que o aumento da renda per capitada população do programa indica uma 
melhoria do seu bem-estar e o do seu padrão, mas isto só é possível se ocorrer 
mutuamente melhoria dos indicadores sociais da pobreza, do transporte, do 
trabalho, da saúde, da moradia, do saneamento, da educação, etc., ou seja, 
aumentar isoladamente a renda per capita não resolve a profunda deterioração da 
desigualdade social. 
No que tange as diretrizes relativas ao PBF, conforme Decreto 5.209/2004,17 
são: enfrentamento da pobreza e da desigualdade social (responsabilidade de 
todos); proteção social não contributiva (livre acesso aos serviços sem nenhum 
pagamento); proteção social à família (atuação da Assistência Social junto às 
famílias); intersetorialidade (articulação com as áreas envolvidas); gestão 
descentralizada (corresponsabilidade dos entes federativos); inclusão social pelas 
condicionalidades (acesso aos bens e serviços sociais garantindo a efetivação dos 
direitos). 
No que se fere aos objetivos do PBF, segundo o Decreto 5.209/2004, são: 
promover o acesso à rede de serviços públicos, em especial, de saúde, educação e 
assistência social, combater a fome e promover a segurança alimentar e 
nutricional, estimular a emancipação sustentada das famílias que vivem em situação 
de pobreza e extrema pobreza, combater à pobreza; e promover a intersetorialidade, 
a complementaridade e a sinergia das ações sociais do Poder Público. 
Por sua vez, de acordo com Decreto 5.209/2004, o PBF apresenta três 
dimensões: promover a transferência de renda para o alívio imediato da pobreza de 
renda, reforçar as condicionalidades a inserção aos direitos sociais básicos de 
educação, de saúde e de assistência social e superar a situação de vulnerabilidade 
pelas ações (Benefício financeiro para Superação da extrema Pobreza – BSP) e 
programas complementares (Brasil Carinho: voltado à superação da pobreza na 
primeira infância, programa que consiste na transferência automática de recursos 
financeiros, sem necessidade de convênio ou outro instrumento, para custear 
despesas com manutenção e desenvolvimento da Educação Infantil, contribuir com 
                                                          
17
 Regulamenta a Lei nº 10.836/2004, que cria o PBF. 
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as ações de cuidado integral, segurança alimentar e nutricional, garantir o acesso e 
a permanência da criança na educação infantil).18 
Conforme Decreto 5.209/2004, no tocante às condicionalidades do PBF, 
destacam-se a saúde e a educação. Quanto à saúde são exigidas as seguintes 
iniciativas: acompanhar o calendário de vacinação e do crescimento e 
desenvolvimento para crianças menores de sete anos, acompanhar o pré-natal das 
gestantes e das nutrizes. Quanto à condição da educação, destacamos: ter 
frequência maior ou igual a 85% para alunos de 6 a 15 anos e frequência maiorou 
igual a 75% para alunos de 16 a 17 anos em instituição de ensino regulamentada. 
No que pese, no Brasil, o PTRC se diferencia dos demais programas dos 
países latinos americanos por ser descentralizado, isto é, o Governo Federal 
transfere a responsabilidade, principalmente, aos municípios brasileiros pelo seu 
êxito. Nesse sentido, Silva (2016, p. 106), reforça que: 
As condicionalidades estejam afetas aos três níveis de governo, é 
sobretudo no município que recai a maior responsabilidade pela oferta de 
serviços, por sua gestão e acompanhamento das famílias em 
descumprimento. Bem sabemos da fragilidade e falta de condições 
estruturais, de recursos e de pessoal para a maioria dos municípios 
brasileiros ofertarem serviços de educação e de saúde em quantidade e de 
qualidade para atender adequadamente à demanda da população. 
 
Ademais, observamos que o objetivo do Governo Federal foi obter um 
controle social19 do PBF e uma maior regulação sobre as famílias beneficiárias. Na 
sua formulação, o PBF foi pensado intersetorialmente, mas foi construído e 
executado setorialmente. Nesta lógica perversa, este programa só atende aos 
interesses de quem serve/assiste e não quem é servido/assistido a uma causa, 
como revela Demo (2002, p. 109), que: “Nas salas de aula pode predominar o 
discurso crítico, mas no dia-a-dia predomina a política da primeira-dama”. É isto 
mesmo? Sim, porque os serviços quando ofertados aos usuários e beneficiários são 
fragmentados, isolados, envelhecidos, descontextualizados e ineficientes. 
O PBF completou quatorze anos, tendo à frente um leque amplificado de 
desafios, haja vista foi a primeira vez que se projetou uma política social que assiste 
aos quatro cantos do Brasil, voltada ao enfrentamento da pobreza e visando garantir 
                                                          
18
 Projeto de lei nº 16/2012, que altera a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004; dispõe sobre o apoio 
financeiro da União aos Municípios e ao Distrito Federal para ampliação da oferta da educação 
infantil. 
19
 “É realizado pelo cidadão a partir da sua vivência na comunidade, no trabalho, na escola. É a forma 
organizada que os cidadãos tem de demandar os órgãos de governo para o aperfeiçoamento das 
políticas: na área de assistência social, educação e saúde.” (TCU, 2013, p. 26), 
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o acesso das famílias pobres e extremamente pobres, não apenas a um auxílio 
financeiro para aliviar em curto prazo o estado de pobreza20 absoluta e relativa, e 
sim dar acesso aos direitos sociais básicos e fomentar o cidadão beneficiário a 
investir mesmo desprovido de capital humano. 
Com isto, superam-se indicadores animadores que marcam a vida escolar 
dos alunos dos bolsões de pobrezas com baixas taxas de sucesso escolar, que 
impactariam na redução das taxas de abandono, eliminação, distorção idade-ano, 
idade-conclusão e, consequentemente, a ruptura da irradiação do círculo 
intergeracional da miséria humana pelo acesso condicionado aos direitos básicos. 
Ademais, as políticas públicas brasileiraselaboradasde cima para baixo e 
pensadassob o viés capitalista como é o caso do PBF, no âmbito da política de 
assistência social, é fonte de preocupação, como alerta Algebaile (2009, p. 320), 
que: 
O abalo sofrido pelas administrações municipais com a implantação do 
Bolsa Família não se deveu apenas à subordinação municipais da atuação 
municipal a finalidades traçadas em nível federal. Deve-se, também, à 
subordinação e ao uso instrumental do setor educacional para finalidades 
que, em princípio, estariam inscritas em outros setores de ação 
governamental. 
 
Diante disso, concordamos como posicionamento de Algebaile, porque os 
municípios tem suas estruturas utilizadas pelo Governo Federal para reforçar o 
enquadramento de modo mais intenso na vida dos beneficiários do PBF. No campo 
educacional, a escola saiu da sua rota do trabalho de escolarização de sua 
especificidade em prol de se atender, no espaço escolar, os interesses do Estado 
para contornar pressões dos organismos internacionais por melhores indicadores 
sociais em troca de repasses financeiros aos fundos das prefeituras.  
Souza (1987, p. 31) destaca que: 
Historicamente, a ação social está ligada às formas de assistência que 
muitas instituições assumem em função daqueles indivíduos que, devido a 
obstáculos de idade ou enfermidade física, mental ou social não conseguem 
usufruir os bens necessários à existência.  
 
                                                          
20
 “Pobreza absoluta está estreitamente vinculada às questões de sobrevivência física. A pobreza 
relativa define necessidades a serem satisfeitas em função do modo de vida predominante na 
sociedade em questão, o que significa incorporar a redução das desigualdades de meios entre 
indivíduos como objetivo social. Implica, consequentemente, delimitar um conjunto de indivíduos 





A propósito, vincular o PBF à escolarização está avizinhada à necessidade, 
no país, dos alunos de idade escolar não evadir a escola para ajudar à família no 
mundo explorador do trabalho infantil ao desemprego.  
Assim, o PBF retarda que os alunos em idade de escolarização não entrem 
precocemente no mercado de trabalho e, consequentemente, o programa se torna 
uma boa estratégia, pois vincula a renda mínima aos alunos na linha de pobreza por 
meio das contrapartidas compulsórias (educação e saúde). 
 
3.2 OPERACIONALIZAÇÃO DA GESTÃO DO BOLSA FAMÍLIA NA EDUCAÇÃO 
 
O acompanhamento da condicionalidade na área da educação é de 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação. Para realizar este 
acompanhamento, o município dispõe do Sistema Presença, ferramenta 
desenvolvida pelo MEC. Segundo a Portaria Interministerial nº 3.789/2004, o gestor 
deste Sistema no município é o Secretário Municipal de Educação, que é o titular do 
órgão municipal de educação. Uma das atribuições do Secretário Municipal de 
Educação é indicar o Coordenador Municipal da Educação, responsável por 
coordenar as ações para realizar o registro das informações da frequência escolar 
dos beneficiários no Sistema Presença. 
Conforme essa Portaria, o Coordenador municipal tem as seguintes 
atribuições: integrar a Coordenação Municipal do PBF, promover a apuração mensal 
da frequência escolar dos alunos nos respectivos estabelecimentos de ensino, 
público ou privado, realizar planejamento ao longo do bimestre quanto à recepção, 
consolidação e transmissão das informações; garantir, por meios diversificados, 
considerando as realidades do seu município, a coleta de frequência escolar, apoiar 
ações educativas visando assegurar o desenvolvimento integral dos alunos e 
combater a evasão e o abandono escolar, capacitar os profissionais de educação 
para o acompanhamento da frequência escolar dos alunos, pactuar com as escolas 
da rede privada o estabelecimento de fluxo de informações objetivando o efetivo 
acompanhamento da frequência escolar dos alunos, supervisionar os lançamentos 
efetuados no sistema de frequência escolar, responsabilizando administrativa, civil 





  Figura 1 – Acompanhamento da condicionalidade da educação do PBF na educação  
   Fonte: MEC/SECADI, 2017. 
 
A Figura 1 mostra os profissionais envolvidos no processo de 
acompanhamento da condicionalidade na educação em consonância com a Portaria 
Interministerial nº 3.789/2004. De acordo ainda com esta Portaria, as atribuições do 
Operador Escolar são: identificar e disponibilizar ao gestor municipal os dados 
atualizados dos alunos e ocorrências, como mudança de endereço, transferência, 
abandono e falecimento; no caso de transferência de escola, informar o nome do 
estabelecimento de ensino destino; cumprir os prazos estabelecidos no calendário 
para a apuração, registro e encaminhamento da frequência escolar dos alunos para 
o gestor municipal; comunicar ao Conselho Tutelar fatos relativos ao art. 56º do ECA 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990; e 
informar, quando for o caso, as justificativas apresentadas pelo responsável do 
aluno para frequência inferior a 85% da carga horária mensal ao gestor municipal. 
De acordo com o calendário fornecido pelo MEC (SECADI), o processo de 
acompanhamento (frequência e motivo) condicionalidade é realizado em parceria 
com as escolas, bimestralmente, em cinco períodos ao longo do ano (ver Anexo G). 
Inicialmente, o MDSA envia ao MEC base de dados dos alunos aptos ao 




Em seguida, o Coordenador Municipal e os Operadores Escolares acessam 
as relações de alunos beneficiários para levantar e registrar informações relativas ao 
cumprimento ou não da frequência21 escolar mínima exigida pelo PBF e ajustarem 
as situações relativas às transferências, incremento e ano/série dosalunos 
beneficiários. 
Como mostra a Figura 2, os registros do motivo e da frequência escolar dos 
beneficiários do PBF acontecem em dois conjuntos no Sistema Presença. O primeiro 
conjunto é formado por crianças e adolescentes na faixa etária de 6 a 15 anos, que 
devem frequentar, no mínimo, 85% do período letivo mensal. O outro é formado por 
adolescentes na faixa etária de 16 a 17 anos de idade, cuja frequência escolar 
mensal deve atingir no período letivo, no mínimo, 75% de frequência escolar.  
 
Figura 2 – Sistema Presença/MEC conjunto 85% escola 
Fonte: Sistema Presença/MEC (2017). 
 
A qualquer momento da coleta, o coordenador municipal gera o relatório 
gerencial, através do Sistema Presença, para conferir as informações produzidas e 
inseridas no sistema pelas escolas.  
                                                          
21
 Nos termos da Lei 10.836/04, no art. 3º: “A concessão dos benefícios dependerá do comprimento, 
no que couber, de condicionlidades à frequência escolar de 85% [6 a 15 anos] e 75% [16 a 17] em 





No caso de descumprimento, é necessário registrar o motivo indicativo, para 
que ações complementares sejam planejadas com a finalidade de enfrentamento e 
superação destes motivos, com vistas à melhoria da qualidade da educação das 
populações em situação de risco, violação de direitos ede vulnerabilidade social. 
Estes registros são efetivados diretamente pelas escolas. 
Por outro lado, as escolas também tem acesso direto ao Sistema Presença 
pela internet, quando dos cadastros realizados no sistema pelos coordenadores para 
transferência de poder através da descentralização com estratégia de gestão para 
mapear os principais problemas vivenciados pelas famílias em situação de pobreza 
e de extrema pobreza, relacionados à oferta dos serviços de educação e saúde, e 
identificar as áreas e as ocorrências de maior vulnerabilidade e violação de direitos. 
O Gráfico 2 mostra como foram enviadas as frequências integrais e baixas 
dos alunos beneficiários através do Sistema Presença, no âmbito nacional.  
Observamos que as frequências integrais atribuídas aos alunos superam em 
milhões (aproximadamente, 26.000.000 alunos beneficiários) as frequências baixas. 
Deste modo, os dados nos induzem a enunciar que os alunos beneficiários 
estiveram presentes às aulas, em grande número. 
 
Gráfico 2 – Resultados de frequência por período no âmbito nacional, (2015.2 a 
2016.1) 
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Concluído o período de coleta da frequência escolar do PBF, a base de 
dados com as informações dos registros de frequência, realizados pelos operadores 
municipais do acompanhamento da frequência escolar, no Sistema Presença, o 
Ministério da Educação (MEC) repassa ao MDSA os dados consolidados para que 
sejam processadas as repercussões e medidas referentes à gestão do PBF, 
conforme Figura 3. 
 
Figura 3 – Sistema SIGPBF/SICON/MDSA 
 
  Fonte: SIGPBF/SICON/MDSA (2017). 
 
A propósito, a regulação desejável pelo Estado22 sobre as famílias 
beneficiárias só tem êxito se houver sistemas avançados tecnologicamente que 
auxiliem a gestão do PBF, tais como: CadÚnico, Sistema de Gestão do Programa 
Bolsa Família (SIGPBF), Sistema de Condicionalidades (SICON), Sistema de 
Consulta, Seleção e Extração de Informações do Cadastro Único (Secad), Sistema 
de Gestão do Programa Bolsa Família na Saúde (SISVAN), Sistema de 
Acompanhamento da Frequência Escolar do Programa Bolsa Família (Sistema 
Presença). 
                                                          
22
 “O Estado é resultado de um processo de concentração de diferentes tipos de capital, capital de 
força física ou de instrumentos de coerção (exército, polícia), capital cultural, ou melhor, de 
informação, capital simbólico, concentração que, enquanto tal, constitui o Estado como detentor de 
uma espécie de metacapital, com poder sobre os outros tipos de capital e sobre seus detentores.” 
(BOURDIEU, 1996, p. 99), 
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No Brasil, 96,16% dos estudantes PBF estudam em escolas públicas (MEC, 
2016). No âmbito nacional, houve alunos do público do acompanhamento em 
96,16% das escolas públicas da educação básica do Brasil, excluídas as escolas 
exclusivas de educação infantil (MEC, 2016). O acompanhamento da frequência 
escolar, em 2016, mobilizou o envolvimento de uma rede escolar, onde os alunos 
beneficiários do PBF estavam distribuídos em 152.089 escolas, sendo (MEC, 2016): 
595 escolas da Rede Federal, 30.648 escolas das redes estaduais, 94.924 escolas 
das redes municipais, 25.922 escolas privadas.  
O Gráfico 3 revela os resultados de acompanhamento por região geográfica 
do Brasil. Verificamos que a região Nordeste tem o maior número de alunos 
beneficiários (12.353.928), porque apresenta a maior população de pobres do país. 
 
 Gráfico 3 – Resultados de acompanhamento por região (2015.2 a 2016.1) 
 
Fonte: Levantamento estatístico dos dados da pesquisa, 2017. 
 
No sentido de aprimorar e de fortalecer o acompanhamento do PBF na 
educação, três pontos são importantes: buscar a efetivação do direito à educação 
para todos, avaliar intersetorialmente os registros de baixa frequência e, 






















4 INDICADORES DO SISTEMA DE ENSINO EM BAYEUX 
 
 
Antes de examinamos a situação da condicionalidade na educação do PBF 
em Bayeux, apresentaremos o lócus da pesquisa e, em seguida, faremos uma 
análise dos seus indicadores educacionais do Sistema Municipal de Ensino que 
explicam, em parte, o cenário atual do processo ensino-aprendizagem e possibilitam 
estimar as necessidades, as demandas e as veredas de seu futuro desenvolvimento. 
 
4.1 CARACTERIZAÇÃO DO LÓCUS DA PESQUISA 
 
Para avaliar as consequências do PBF no quadro de rendimento escolar dos 
alunos, elegemos como universo da pesquisa o município de Bayeux que está 
localizado, na microrregião de João Pessoa. O Município está localizado na 
microrregião do litoral norte paraibano, tem como limites as cidades de João 
Pessoa a leste e Santa Rita a oeste. De acordo com o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE, 2010), sua população é 99.716 habitantes e área da 
unidade territorial de 27.536 km² (IBGE, 2015). Conforme o IBGE, o Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH)23 do Município avançou de 0,505 (em 2000) para 
0,649 (em 2010), mas ainda está inferior ao índice do Brasil e Paraíba (0,727 e 
0,658, respectivamente, em 2010). O Sistema Municipal de Ensino apresentou 










                                                          
23
 “É um dado utilizado pela ONU para analisar a qualidade de vida de uma população. Critérios de 
cálculo são: renda per capita; educação (taxa de alfabetização da população adulta e número médio 
de anos cursados na escola); nível de saúde (expectativa de vida da população e taxa de mortalidade 
infantil). O IDH varia de 0 a 1 e quanto mais se aproxima de 1, maior o IDH de um local.” (MELO, 
2013, p. 52) 
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Figura 4 – Localização da área de pesquisa, do global para o local, EMEF Dr. Moacir 
Dantas, Jardim Aeroporto - Bayeux 
 
         
 
       
 Fonte: Elaboração dos autores da pesquisa, 2017. 
 
Como ilustra a Figura 4, a EMEF Moacir Dantas está localizada na Rua 
Projetada, sem número, no Bairro Jardim Aeroporto. Esta escola possui os seguintes 
profissionais que atuam na instituição: na gestão, 1 (um) diretor  e 2 (dois) diretores 
adjuntos e 1 (uma) secretária; na equipe docente, 31 professores (27 nível superior e 
4 – quatro –  médio/normal) e 4 (quatro) monitores; na equipe pedagógica, 2 (dois) 
supervisores.  
No que se refere ao corpo técnico e apoio, atua: 3 (três) vigilante, 3 (três) e 6 
(seis) auxiliares de serviços. No que tange à parte física, a instituição possui: 1 
(uma) sala de secretaria; 1 (uma) sala de direção; 1(um) refeitório, acessibilidade 
para pessoas com deficiência; 1 (uma) sala de recursos multifuncionais para ofertar 
o Atendimento Educacional Especializado (AEE);24 2 (dois) banheiros  para os 
                                                          
24 Nos termos das Diretrizes de serviços nº 01/CGE/CITE/CME/16: 4. DA EDUCAÇÃO ESPECIAL: 63 
- A Educação Especial é uma modalidade transversal de educação básica que permeia todos os 
níveis, etapas e modalidades da educação, por meio da realização do Atendimento Educacional 
Especializado - AEE, definido por uma proposta pedagógica que assegure recursos e serviços 
educacionais especiais, organizados institucionalmente para apoiar, complementar e/ou suplementar 
de modo a garantir a educação escolar e promover o desenvolvimento das potencialidades dos 
alunos com deficiência, orientando e colaborando com a educação regular. 64- As Salas de Recursos 
Multifuncionais são espaços destinados à oferta do AEE, organizadas com mobiliários e recursos 
específicos para o atendimento aos alunos, público alvo da educação especial, sendo ofertado em 
horário oposto ao ensino regular, com métodos e técnicas próprios. 
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alunos; 2 (dois) banheiros para os funcionários; fossa séptica; energia (ENERGISA); 
água portável (CAGEPA); cozinha; sala de direção; sala de coordenação; 9 (nove) 
salas de aulas. Vale ressaltar que, em 2016, esta escola passou por uma reforma. 
No tocante aos dados educacionais, a escola em 2015 apresenta: 443 
alunos (sendo 211 alunos beneficiários), Educação Básica (Regular e EJA), como 
ilustra o Gráfico 4. Verificamos um elevado número de matrículas na EJA, que no 
decorrer do processo de ensino-aprendizagem se transformou numa alta 
percentagem de evasão como veremos na análise e discussão dos dados (ver 
Tabela 11). 
 
Gráfico 4 – Número de matrículas por etapa e modalidade na EMEF Dr. Moacir Dantas- 
Bayeux (2015) 
Fonte: Elaboração dos autores da pesquisa, 2017. 
 
Pelo fato desta escola ofertar todas as etapas legais,25 motivou-nos a eleger 
para investigação; estar cadastrada no Sistema Presença para o envio do 
acompanhamento pela internet e estar inserida num recorte carente de políticas 
públicas sociais concretas. 
 
                                                          
25
 Nos termos da Lei nº 1.012/06, que dispõe sobre a criação e implementação do Sistema Municipal 
de Ensino, no Art. 2º, “O Sistema de Ensino visa organizar, manter e desenvolver os órgãos e 
instituições oficiais criadas pelo Município, no Art. 9º,“ O Sistema Municipal de Ensino compreende: 
[...] as instituições de educação infantil, ensino fundamental, educação especial [...] mantidas pela 






















Ensino Regular                                                                                                 EJA
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Constatamos que a forma de provimento à direção da escola objeto de 
pesquisa aconteceu por meio de eleições que são realizadas de dois em dois, 
através do voto dos professores, profissionais da educação, responsáveis familiares 
e alunos. Ou seja, a escola está inserida dentro do princípio da “Gestão democrática 
de ensino público”, conforme Lei nº 9.394 (BRASIL, 1996), de 20 de dezembro de 
1996, e Resolução nº 023 (BAYEUX, 2010).26  
Concordamos com Paro (1997, p. 40), ao discorrer que: “No ambito da 
unidade escolar, esta constatação aponta para a necessidade de a comunidade 
participar efetivamene da gestão da escola de modo a que esta ganhe autonomia 
em relação aos interesses dominante representados pelo Estado.” Mas, o contexto 
social dos sujeitos da comunidade, principalmente, local e escolar não ajuda ir além 
de participação ativa na eleição (mecanismo da gestão democratica), que muitas 
vezes estaria conectado ao clientilismo. Ou seja, os sujetos históricos indicam seus 
representantes e lhes dar poder que possivelmente não os representaria mais, e sim 
a subordinação ao orgão (Secretaria de Educação) e mecanismos (avaliações, 
diretrizes, leis e resoluções) externos, por exemplo, podemos destacar as 
resoluções baixadas pelo CME (Conselho Municipal de Educação) . 
No que tange a definição do CME27 de Bayeux, que foi criado pela Lei 
municipal nº 1.013/2006, no seu artigo 2º, que diz: 
E um órgão colegiado, integrante da Secretaria Municipal de Educação, 
responsável, nos termos da lei, com atribuições consultiva, fiscalizadora e 
deliberativa, e competência normativa se constituindo no mecanismo 
mediador entre a sociedade civil e o Poder Público Municipal na discussão 
elaboração e implementação das políticas municipais de educação, da 
gestão democrática do ensino público e na defesa da qualidade para todo o 
município da cidade de Bayeux.    
 
Constatamos que o CME aumentar a força de denominação sobre a 
autonomia relativa das escolas. Isto fica mais evidente quando uma determinada 





                                                          
26
 Ver Anexo J. 
27
 Ver anexo L. 
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O Sistema Municipal de Ensino no Município de Bayeux tem no seu conjunto 
os seguintes equipamentos: 18 escolas do Ensino Fundamental28 I, 10 escolas do 
Ensino Fundamental II e 1 (uma) escola Médio/Normal, 9 creches 1 (uma) 
filantrópica conveniada com o Município  e 17 escolas de ensino regular com pré-
escola.  Este Sistema atende um total de 10.188 alunos (Educacenso/INEP, 2015).  
No que se refere às relevantes ações pedagógicas, iremos nos debruçar em 
cinco momentos. O primeiro, em 2011, foi criada a Matriz de Habilidades 
Construindo o Alicerce29 (1°, 2 º e 3º anos), com o objetivo de contemplar os direitos 
de aprendizagem das crianças credenciadas nestes três anos; a Matriz foi adequada 
às especificidades do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC); 
discussão dos resultados do IDEB em reuniões pedagógicas; e as escolas são 
orientadas para incluir em seu currículo os descritores da Prova Brasil. 
O segundo, em 2013, destacou-se a adesão ao PNAIC. Em seguida, no 
terceiro momento, em 2015, foi criado o sistema de Avaliação Municipal da 
Alfabetização de Bayeux (AMABY)30 com o objetivo de acompanhar o nível de 
aprendizagem dos alunos e também foi realizado o simulado com as turmas do 4º, 
5º, 8º e 9º baseado nos descritores da Prova Brasil, isto é, uma caricatura de Prova 
Brasil fora de época. O outro momento, em 2016, destacou-se com a reelaboração 
da Matriz “Construindo o Alicerce” para o ciclo de alfabetização, contemplando os 







                                                          
28
 Nos ternos da LDBEN nº 9.394/96, no art. 32, “O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 
(nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a 
formação básica do cidadão.”  
29
 Com base na Resolução nº 07/10 CNE e 024/11 CME – Bayeux, implantada no ciclo de 
Alfabetização do Ensino Fundamental, prevê conteúdos, procedimentos didáticos e organização da 
rotina para as séries estabelecidas, de acordo com o PNAIC. A Matriz de Habilidades terá um dos 
seguintes princípios didáticos:retenção no 3º ano para os alunos que não alcançarem os critérios 
mínimos estabelecidos no documento reformulado da Matriz Construindo o Alicerce com o objetivo de 
contemplar os direitos de aprendizagem das crianças credenciadas anos iniciais do Fundamental I. 
30
 Diretrizes de Serviços nº 01/CGE/CITE/CME/16: “A Secretaria de Educação realizará anualmente a 
AMABY (Avaliação Municipal da Alfabetização de Bayeux) e Simulados para as turmas do 4º, 5º, 8º e 
9º anos do Ensino Fundamental.” Ver Anexo I. 
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4.2 INDICADORES EDUCACIONAIS 
 
À luz do IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica),31 
apresenta nos anos iniciais do Ensino Fundamental, uma boa tendência: cumprir as 
metas preestabelecidas pelo sistema de ensino. Os resultados destas metas foram 
superados, com mostra o Quadro 2, no 5º ano.  
 
                     Quadro 2 – IDEB de Bayeux (5º ano) 
Ano Ideb Observado Ideb Projetado 
2005 2.5 – 
2007 2.9 2.6 
2009 3.3 3.0 
2011 4.0 3.5 
2013 3.8 3.7 
2015 4.2 4.0 
                     Fonte: Adaptado do INEP (2017). 
 
Diferentemente da situação do quadro anterior, o Quadro 3 evidência uma 
certa frustração, no Ensino Fundamental II, no 9º ano, com indicadores de qualidade 
educacional que nos últimos anos de avaliação não consegue nem atingir as metas 
projetadas.  
 
                      Quadro 3 – IDEB de Bayeux (9º ano)     
Ano Ideb Observado Ideb Projetado 
2005 2.2 – 
2007 3.1 2.3 
2009 2.8 2.5 
2011 3.4 2.8 
2013 3.2 3.3 
2015 3.6 3.7 






                                                          
31
 “IDEB é um indicador de qualidade educacional que combina informações de desempenho em 
exames padronizados (SAEB: Prova Brasil, ANEB - Avaliação Nacional da Educação Básica, 
ANRESC - Avaliação Nacional de Rendimento Escolar) – obtido pelos estudantes ao final das etapas 
de ensino (5º e 9º anos do ensino fundamental e 3º ano do ensino médio) – com informações sobre 
rendimento escolar (aprovação).” (INEP, 2015). 
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Como mostra o Quadro32 4, no 5º ano, do Sistema Municipal de Ensino de 
Bayeux, em 2007, 14 escolas superaram as metas projetadas. Em 2009, 15 escolas 
obtiveram índices iguais e superiores as metas projetadas. Em 2011, 20 escolas 
obtiveram resultados também iguais e superiores as metas projetadas, que foi o 
melhor ano para os resultados do IDEB no Sistema de Ensino Municipal. Em 2013, 
13 escolas mostraram índices que superaram as metas projetadas com destaque 
para a EMEF Flávio Ribeiro Coutinho com o índice de 5.0.  
 
 Quadro 4 – IDEB das escolas do Sistema Municipal de Ensino 5º ano em Bayeux 
 
 Fonte: INEP (2017). 
 
Por fim, em 2015, das 18 escolas, no 5º ano, do Sistema Municipal de 
Ensino de Bayeux, 11 escolas obtiveram resultados que cumpriram e superaram as 
metas projetadas pelo Governo Federal. Por outro lado, 3 (três) escolas estiveram 
muito próximas de atingir a meta projetada. Neste mesmo anos, 7 (sete) escolas não 
                                                          
32
 Obs: 
** Sem média na Prova Brasil 2015: Não participou ou não atendeu os requisitos necessários para ter 
o desempenho calculado. 
Os resultados marcados em verde referem-se ao IDEB que atingiu a meta. 
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realizaram a Prova Brasil, não ofertaram matrículas ao Ensino Fundamental I, nos 
anos finais. A EMEF Ver. João Jacinto conseguiu o índice de 5.3, isto é, o maior da 
série histórica no Município para o IDEB. Observamos que no decorrer dos anos de 
aplicação desta avaliação externa (SAEB – Sistema de Avaliação da Educação 
Básica), o número de êxito das escolas tende a diminuir, pois a cada ano de 
avaliação o índice de meta projetado do Governo Federal vai aumentando.  
O Quadro33 5 revela os índices das escolas do Sistema Municipal de Ensino, 
no 9º.  Inicialmente, em 2007 e 2009, apenas 5 (cinco) escolas tiveram resultados 
dentro das metas projetadas, em seguida, em 2011, 7 escolas tiveram índices 
superiores às metas projetadas. Em 2013, nenhuma escola atingiu as metas 
projetadas. Finalizando, em 2015, apenas 2 (duas) escolas obtiveram resultados. A 
EMEF Luciano Ribeiro Coutinho se destacou pelo número insuficiente de 
participantes e 2 (duas) escolas (EMEF Berenice Ribeiro Coutinho e EMEF 
Presidente Tancredo de Almeida Neves) não participaram da avaliação neste ano. 
 
Quadro 5 – IDEB das escolas do Sistema Municipal de Ensino 9º ano em Bayeux 
 
Fonte: INEP (2017). 
 
                                                          
33
 Obs:  
* Número de participantes na Prova Brasil insuficiente para que os resultados sejam divulgados. 
** Sem média na Prova Brasil 2015: Não participou ou não atendeu os requisitos necessários para ter 
o desempenho calculado. 





Como mostra a Tabela 1, os resultados dos indicadores educacionais do 
quadro de rendimento (aprovação) do Sistema Municipal de Ensino foram um dos 
antecedentes sobre os desfechos dos resultados negativos do IDEB que analisamos 
anteriormente.  
Tabela 1 – Taxas de Rendimento total da Educação Básica (Ensino Regular – 
Fundamental I e II) do Sistema Municipal de Ensino em Bayeux (2012-2015) 
Fonte: Levantamento estatístico dos dados da pesquisa, 2017. 
Notadamente, o indicador aprovação se mantem estagnado entre 2012 e 
2014. Em 2015, o indicador aprovação sofreu uma pequena melhora em função das 
reduções das taxas de abandono e de reprovação que ainda continuam altas. Para 
Webere (1970, p.99),  
A escola não corresponder às expectativas da grande maioria dos seus 
alunos, seja porque não encontram nada que justifique a sua permanência 
nela, porque nenhum proveito tiram dos conhecimentos que porventura 
adquirem, seja porque, cansados de serem reprovados, desistem logo de 
lutar para aquisição de um mínimo de escolaridade. 
 
Concordamos com a autora, porque o indicador retenção anualmente é 
fomentado pelos descritores voltados às avaliações e resultados imediatos deixando 
a diversidade dos alunos em segundo plano. Verificamos que a reprovação se 
destacou negativamente na nossa pesquisa na etapa Fundamental, que implica 
numa desordem nas matrículas do Sistema de Ensino, por idade-ano, nas turmas 
(ver Tabela 4 distorção idade-ano). 
A Tabela 2 permite indicar um cenário ainda pior, ou seja, o fracasso 
desolador da Modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Município. A Lei 
nº 9.394/96 (BRASIL, 1996), de 20 de dezembro de 1996, prevê que: 
A educação de jovens e adultos se destina aqueles que não tiveram acesso 
(ou não deram continuidade) aos estudos no Ensino Fundamental e Médio, 
na faixa etária de 7 a 17 anos, e deve ser oferecidas em sistemas gratuitos 
de ensino, com oportunidades educacionais apropriadas, considerando as 
características, interesses, condições de vida e de trabalho do cidadão. 
 
Rendimento total/ano 2012 2013 2014 2015 
% de Abandono 6,0 5,1 6,5 4,7 
% de Aprovação 81,9 82,2 82,0 85,9 
% de Reprovação 12,1 12,7 11,5 9,4 
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Após longo tempo, no limbo do processo de ensino, esse direito público 
subjetivo dos educandos da EJA só foi possível concretizar de fato através do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação a (FUNDEB),34 com vigência35 até 2020. Contudo, 
os seus indicadores de qualidade analisados serem desanimadores no Município. 
 
Tabela 2 – Taxa de Rendimento da Modalidade EJA do Sistema Municipal de Ensino 
em Bayeux (2013 – 2015) 
  Fonte: Levantamento estatístico dos dados da pesquisa, 2017. 
 
As taxas de abandono e reprovação superam as taxas de aprovação. Neste 
instante, o indicador que sobressaiu foi o abandono em detrimento da aprovação. 
Ou seja, à deriva, a EJA em Bayeux caminha a passos largos para o fechamento de 
turmas e, consequentemente, retirada de direito público subjetivo ao conhecimento 
desta população, que continua a padecer das políticas públicas fracassadas no 
âmbito educacional, pois não mais atende as perspectivas dos educandos. 
Como contrapartida ao fracasso da modalidade no Município, o Plano 
Municipal de Educação (PME) atual (2014-2024), de acordo com o Gráfico 5, 
permite, através de estratégias, dar um alento à situação do Município de elevar a 
taxa de alfabetização da população com 15 anos ou mais para 93% até 2015 e, até 
o final da sua vigência, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% a taxa 
de analfabetismo funcional no Município. 
 
                                                          
34
 Nos termos da lei nº 10.494/2007, art. 11º, “A apropriação dos recursos em função das matrículas 
na modalidade de educação de jovens e adultos, percentual de até 15% (quinze por cento) dos 
recursos do Fundo respectivo.” 
35 Nos termos do Decreto Emenda Constitucional nº 53/2006, no art. 60º, “Até o 14º (décimo quarto) 
ano a partir da promulgação desta Emenda Constitucional, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212º da Constituição Federal 
à manutenção e desenvolvimento da educação básica e à remuneração condigna dos trabalhadores 
da educação.”  
 
Rendimento total/ano 2013 2014 2015 
% de Abandono 31,0 39,0 43,6 
% de Aprovação 15,0 44,0 45,0 
% de Reprovação 54,0 17,0 11,4 
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Em meio a esse contexto, a Secretaria de Educação de Bayeux apresentou 
a nova Matriz de Referência Curricular em 2016, com o objetivo geral de elevar o 
nível de aprendizagem, reafirmando os educandos como sujeito de direitos, 
respeitando suas especificidades. Para isto, a Matriz apresenta um conjunto de 
competências e descritores a serem desenvolvidas por meio dos conteúdos 
necessários a cada ano/série, alinhados ao mundo do trabalho e a formação para 
cidadania, buscando compreender a EJA, em sua globalidade e em suas 
particularidades.  
Para facilitar a organização didática e a avaliação, a Matriz de Referência está 
organizada em duas matrizes para o primeiro e segundo segmento da EJA 
distribuídas em: eixos, conteúdos, competências, descritores e sugestões 
metodológicas. Para cada competência são elencados os descritores que os 
educandos devem desenvolver. Estes descritores não se referem a situações 
didáticas isoladas, portanto pode ser desenvolvido em diferentes situações e, no 
planejamento, pode envolver atividades com diferentesdescritores, de diferentes 
competências do mesmo componente curricular.  
 A Matriz foi organizada também com a pretensão de facilitar o 
desenvolvimento das atividades de sala de aula, planejamento e avaliação. Mas, é 
imprescindível que os professores tenham uma visão ampla das competências e 
descritores em todos os componentes curriculares, e de como interrelacionam para 
que no desenvolvimento das atividades e projetos possibilite realizar um trabalho 
interdisciplinar significativo. Nesta Matriz foram elencadas as competências e 
descritores essenciais que os discentes devem desenvolver no período do ensino 
fundamental. Entretanto, o professor tem autonomia de realizar adaptações 





5 ANÁLISE SOBRE O BOLSA FAMÍLIA EM BAYEUX 
Como já foi frisado, o PBF é um programa de transferência condicionada de 
renda que beneficia famílias pobres eextremamente pobres, inscritas no CadÚnico. 
O PBF beneficiou, em Bayeux, no mês de fevereiro de 2017, 10.641 famílias, 
representando uma cobertura de 97,9% da estimativa de famílias pobres no 
município, como apresenta o Gráfico 6. 
 
Gráfico 6 – Distribuição das famílias inscritas no CadÚnico por faixa de renda per 
capita mensal no Município 
 
Fonte: Levantamento estatístico dos dados da pesquisa, 2017. 
 
 
Conforme o MDSA (2016), as famílias recebem benefícios com valor médio 
de R$ 169,42 e o valor total transferido pelo Governo Federal em benefícios às 
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5.1 O ACOMPANHAMENTO DA CONDICIONALIDADE EDUCAÇÃO 
Em relação à condicionalidade educação, percebe-se que o 
acompanhamento da frequência escolar, com base no intervalo de 2010 a 2015, 
atingiu o percentual de 95,21%, para crianças e adolescentes entre 6 e 15 anos, o 
que equivale a 9.545 alunos acompanhados em relação ao público no perfil 
equivalente a 10.042 alunos. Para os jovens entre 16 e 17 anos, o percentual 
atingido foi de 95,8%, resultando em 2.498 jovens acompanhados de um total de 
2.607 alunos, como mostra o Gráfico 7. 
 
Gráfico 7 – Taxa de Frequência dos alunos beneficiários 85% (2010-2015) do Sistema 
Municipal de Ensino em Bayeux (2010-2015) 
Fonte: Sistema Presença/MEC (2016). 
 
No que se refere aos resultados do acompanhamento da frequência dos 
alunos beneficiários, a necessidade e as implicações dacondicionalidade não são 
consensuais. Se o Sistema Presença, que é a ferramenta responsável pelo 
processamento das informações de frequência e de motivo, apresenta uma 
percentagem de frequência em torno de 95% dos alunos beneficiários que obtiveram 
a frequência escolar acompanhada, ou seja, estão dentro da regulação preconizada, 
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em lei,36 pelo Governo Federal. Então, estes alunos beneficiários, muito provável, 
estariam dentro do espectro de frequência adequada37 independente do 
enquadramento instituído pelo PBF. 
O Quadro 6 apresenta os recursos realizados pelos responsáveis 
familiares38, quando do acompanhamento da condicionante na educação ocorrem 
efeitos39 (advertência, bloqueio, suspensão e cancelamento) em decorrência  da 
relação frequência/motivo. Constatamos que o elevado número de recursos 
deferidos (182) coloca em dúvida a eficiência e eficácia deste tipo de 
condicionalidade “branda”, ou seja, as famílias beneficiárias ficam submetidas aos 
efeitos gradativos quando descumprem a condição para terem direito à transferência 
direta de renda. 
 





Não avaliados 10 
Deferido 182 
Indeferido 6 
Disponível para avaliação 2 
Com prazo expirado 8 
Cadastro desatualizado 17 
Medida socioeducativa 2 
Ameaça na escola 3 
Erro no registro 34 
Outros 41 
Total 198 




                                                          
36
 Lei 10.836/04, no art. 3º, frequências: 85% para alunos de 6 a 15 anos e 75% para alunos 16 a 17 
anos de idade. Ver Anexo H. 
37 Nos termos, LDBEN nº 9.394/96, inc. VI,“o controle de frequência fica a cargo da escola, conforme 
o disposto no seu regimento e nas normas do respectivo sistema de ensino, exigida a frequência 
mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para aprovação.”  
38
 Nos termos da lei 10.836/04, parágrafo 14,“O pagamento dos benefícios previstos nesta Lei será 
feito preferencialmente à mulher, na forma do regulamento.” 
39
 Portaria MG/MDS nº 321/08, efeitos: advertência (a família continua a receber o benefício); 
bloqueio (após 30 dias a família volta a receber o benefício, inclusive, saca a parcela bloqueada); 
suspensão (após 60 dias a família volta a receber o benefício, sem o pagamento das parcelas); e 
cancelamento (a família é desligada do BF).    
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Apesar do que analisamos, no quadro anterior, a ação do PBF de 
acompanhamento da frequência escolar de crianças e jovens em vulnerabilidade 
tem a escolarização como importante estratégia de superação da situação de 
vulnerabilidade social e violação de direitos. Assim, compete à Secretaria de 
Educação: acompanhar, em parceria com o Sistema de Ensino, a condicionalidade 
em educação dos alunos beneficiários do PBF; e propor ações intersetoriais de 
inclusão escolar de crianças e adolescentes. 
 
5.2 O PERFIL DOS ALUNOS BENEFICIÁRIOS DO BOLSA FAMÍLIA 
 
Nesta parte do trabalho pretendemos desdobrar o perfil dos alunos 
beneficiários do PBF, nos seguintes âmbitos: nacional e local (Bayeux). 
No âmbito nacional, com 13,5 milhões de famílias beneficiárias, o PBF 
atende aproximadamente 25% da população brasileira (SAGI/MDSA, 2016), com a 
maior concentração deste público na região Nordeste (49,8%). Este recorte da 
população reflete no perfil do público acompanhado pela educação, com acentuada 
presença de segmentos mais vulneráveis da população, tais como: negros, 
indígenas, pessoas com deficiência, população urbana e rural. Os públicos-alvo do 
PBF evidenciam mais dificuldade em seguir a trajetória escolar apresentando 
situações repetência, distorção idade-ano, abandono e evasão, o que contribui para 
a diminuição da escolaridade e dificulta a inclusão social.  
No que se refere ao perfil de renda, 12 milhões de famílias tem renda per 
capita inferior a R$ 85,00, situando-se, segundo critérios do PBF, entre os 
extremamente pobres (SAGI/MDSA, 2016).  
No que tange o perfil do nível de escolarização dos responsáveis familiares, 
12,1% declararam que não possuem nenhum nível formal de escolarização e 52,1% 
declararam que possuem apenas a etapa do Ensino Fundamental I (CadÚnico, 
2016). Conforme Bourdieu (1998, 42), “A influência do capital cultural se deixa 
apreender sob a forma da relação, muitas vezes constatada, entre o nível cultural 
global da família e o êxito da criança”. Estas informações são um achado para inferir 
que o sucesso escolar dos alunos beneficiários esta conectado a fatores como má 
alimentação, pobreza, conflitos familiares e nível de escolaridade da família, etc. 
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O Gráfico 8 revela o perfil de crianças e adolescentes, no que se refere ao 
quesito cor/raça dos alunos beneficiárias do PBF, com forte predomínio dos alunos 
pretos e pardos (74,60%). 
 
   Gráfico 8 – Alunos beneficiários do Bolsa Família em nível nacional (raça/cor)  
 
Fonte: Adaptado do MEC/SECADI (2016). 
 
 
Por outro lado, no Gráfico 9, quando as informações são relacionadas aos 
alunos não beneficiários, o perfil predominante é alunos brancos (54%). Enquanto, o 
segmento de pretos e pardos aparece numa proporção menor entre os não 
beneficiários (44%).  
 
   Gráfico 9 – Alunos não beneficiários do Bolsa Família em nível nacional (raça/cor) 
 

























Brancos Pretos e pardos Outros
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O Gráfico 10 revela o perfil dos alunos crianças e adolescentes do Bolsa 
Família por localidade, onde a grande maioria está no meio urbano (72%) e, 
consequentemente, pegas pela armadilha da desigualdade de renda, educação, 
saúde, saneamento, etc. 
 
Gráfico 10 – Alunos beneficiários do Bolsa Família na zona rural/urbano (Brasil) 
 
Fonte: Adaptado do MEC/SECADI (2016). 
 
O Gráfico 11 apresenta o total de matrículas na Educação Básica (Educação 
Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio) de alunos (6 a 17 anos de idade) e 
relaciona o número de matrículas de alunos (6 a 17 anos de idade) com o número 
de alunos (6 a 17 anos de idade) beneficiários matriculados, aproximadamente, 
52%. 
 
Gráfico 11 – Matrículas da Educação Básica versus Bolsa Família no âmbito nacional
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A Figura 5 que aponta uma elevada concentração da taxa dos beneficiários 
residentes na região Nordeste, pois se trata de uma localidade geográfica que 
apresenta índices socioeducacionais com maior vulnerabilidade e risco social, por 
exemplo, na Paraíba 82,5% das matrículas na Educação Básica são alunos 
beneficiários do PBF, em 2016. 
Figura 5 – Taxas de matrículas na Educação Básica (entre 6 a 17 anos de idade) dos 
alunos beneficiários do Programa Bolsa Família na educação no Nordeste (2016)
 
Fonte: MEC/SECADI (2016). 
 
No âmbito local, o perfil dos alunos beneficiários do público-alvo 
acompanhado pela educação, apresenta uma acentuada presença de segmentos 
mais vulneráveis da população dos ribeirinhos, negros, pessoas com deficiência, 
que implica uma política social bem focalizada. Nesta parte da pesquisa não foi 
possível traçar a estatística dos perfis (cor/raça) dos alunos. Todavia, não foge as 
taxas (%) estatísticas do âmbito nacional já apresentado, anteriormente. 
No tocante ao perfil das moradias, segundo dados do CadÚnico (MDSA, 
2017), as condições são as piores possíveis, porque os domicílios se formam 
precariamente  em beira dos Rios (Paroeira, do Meio, Sanhauá e Paraíba), invasão, 
mercado público, fundos de casa e vilas. Para Jesus (1998, p. 48), “[...] nós somos 
pobres, viemos para as margens do rio. As margens do rio são os lugares do lixo e 
dos marginais. Gente da favela é considerado marginais”. Este perfil da moradia que 
a autora vivenciou, no início do século XX, também está muito vivo na população 
dos alunos beneficiários bayenenses. Em termos do perfil de renda, as 10.641 
famílias beneficiárias de Bayeux tem renda per capita inferior entre R$ 85,00 a 
170,00, situando-se, segundo critérios do PBF, entre os pobres e extremamente 
pobres (SAGI/MDSA, 2016).40  
                                                          
40
 Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação/Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário.  
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7 PERCURSO METODOLÓGICO 
 
Em termos do universo amostral da pesquisa, os sujeitos foram constituídos 
de 394 alunos beneficiários do PBF (Fundamental I e II) e 25 educandos 
beneficiários (EJA), tendo como local de produção de dados a Escola Municipal de 
Ensino Fundamental Dr. Moacir Dantas, no Bairro Jardim Aeroporto, em Bayeux. 
Adotamos como recurso para a produção dos dados o estudo de caso. De acordo 
com Gonsalves (2007, p. 69), este tipo de pesquisa “[...] privilegia um caso 
particular, uma unidade significativa, considerada suficiente para análise de um 
fenômeno”, que se pretende explorar o contexto cotidiano da escola para fazer uma 
avaliação das situações e dificuldades vivenciadas pelos sujeitos da pesquisa. 
A Figura 6 apresenta o contato direto/interativo do pesquisador com a escola 
investigada, no intuito de buscar informações necessárias à apreensão da realidade 
da pesquisa. 
 
Figura 7 – Contato direto do pesquisador com objeto de estudo, na EMEF Dr. Moacir 
Dantas, Jardim Aeroporto - Bayeux 
 





Neste cenário, a academia serviu para entender o ambiente educacional em 
que os sujeitos pobres experimentam suas práticas educativas. Sendo assim, 
percebeu-se a necessidade de ir ao encontro da escola investigada e dos 
protagonistas históricos da pesquisa. Este encontro foi possibilitado inicialmente por 
meio dos estágios supervisionados, palestras, reuniões com a comunidade (local e 
escolar). Para Freire (2002, p. 30), “Não sou apenas objeto da História, mas seu 
sujeito igualmente. No mundo da História, da cultura, da política, constato não para 
me adaptar mas para mudar. No próprio mundo minha constatação não me leva à 
impotência.”  
 Assim, encontrei-me com a pedagogia, que foi pensada para os excluídos, 
para investigar por que as crianças, alunos e educandos são invisibilizados e 
margilnalizados no cotidiano da escola pesquisada. De outra banda, Rego (2013, p. 
29), afirma que: “[...] vitimas da injustiça possuem um acesso privilegiado ao 
conhecimento dela, que a conhecem melhor do que qualquer observador”. Este 
saber remete a necessidade do pesquisador se despir do protagonismo social, e 
assim, enxergar estes atores sociais pesquisados como: não cegos, não passivos e 
conscientes das suas ações e motivos.  
De acordo com Gonsalves (2007, p. 72), “A produção de dados será a etapa 
da pesquisa em que dar início à aplicação dos instrumentos a serem utilizados no 
estudo”. A produção dos dados foi proveniente da utilização dos seguintes recursos: 
EMEF Dr. Moacir Dantas, Atas de Rendimento (2014 e 2015), Educacenso 
(INEP/MEC), SIGPBF (SICON) e Sistema Presença (MEC). 
Por seu turno, os documentos utilizados no processo de análise dos dados 
para propiciar a resposta ao problema proposto na pesquisa foram: LDBEN nº 
9.394/96, Lei nº 10.836/04 que dispõe sobre o PBF, Diretrizes de serviços nº 
01/CME/2016, Resolução nº 035/12/CME, Lei nº 11.700/08 que assegurar vaga na 
escola pública de Educação Infantil ou de Ensino Fundamental mais próxima de sua 
residência, Parecer nº CNE/CEB nº 11/10, Matriz de Habilidades “Construindo o 
Alicerce” com base na Resolução 07/10 CNE e 024/11 CME – Bayeux e Decreto nº 
7.332 que trata do Índice de Gestão Descentralizada, de 19 de outubro de 2010 e 
Lei que dispõe sobre o FUNDEB (Lei nº 11.494/07). Os interlocutores que foram 
utilizados para análise das informações: a Gestora escolar, Bourdieu, Furtado, 
Jannuzzi e Libâneo. 
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Com relação à forma de abordagem do problema, foi utilizado o método 
quanti/qualitativa. Sobre a abordagem quantitativa, para Gonsalves (2007, p.69), 
buscou-se realizar “uma explanação das causas, por meio de medidas objetivas, 
testando hipóteses, utilizando-se basicamente da estatística. Nesses termos, 
transformou-se a vida social em números”. Já a abordagem qualitativa foi realizada 
por meio de um estudo de campo, com o propósito de levantar dados reais, 
produzidos pelos sujeitos (alunos beneficiários e servidores públicos envolvidos com 
o processo de ensino) da pesquisa. Conforme Gonsalves (2007, p. 69), a pesquisa 
qualitativa “preocupa-se com a compreensão, com a interpretação do fenômeno, 
considerando o significado que os outros dão às suas práticas, o que impõe ao 


























8 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 
 
Nesta parte do trabalho pretendemos nos debruçar sobre as análises 
estatísticas dos indicadores educacionais da escola objeto de estudo. Tal como 
define Jannuzzi (2004, p. 15), o indicador social diz respeito a “Um instrumento 
operacional para monitoramento da realidade social para fins de formulação e 
reformulação de políticas públicas”, que possibilita ao gestor tomar conhecimento da 
dimensão da realidade educacional em processo. Para medir as quantidades destes 
indicadores utilizamos a unidade básica percentagem. 
A amostra da pesquisa da pesquisa foi constituída de 394 alunos 
beneficiários do PBF (Fundamental I e II) e 25 educandos beneficiários (EJA);41 
tendo como local de produção de dados a EMEF Dr. Moacir Dantas, no Bairro 
Jardim Aeroporto, em Bayeux. 
Inicialmente, a Tabela 3 apresenta os conjuntos de matrícula das etapas da 
Educação Básica (Ensino Fundamental I e II e Modalidade EJA) relacionada com os 
anos inicias e finais e séries, no biênio 2014-2015.  
Na Análise comparativa das matrículas, observamos que as percentagens 
de alunos beneficiários com relação aos alunos não beneficiários do Ensino 
Fundamental I e II (22 turmas), apenas em 1(uma) turma (4º B) a quantidade de 
alunos beneficiários não sobressaiu em relação aos alunos não beneficiários.  
No que tange ao Ensino Fundamental I e II referente aos anos de 2014 e 
2015, observamos a grande presença de alunos beneficiários e o fenômeno da 
abertura de turmas a mais para absorver os anos iniciais e finais do Fundamental I 
objetivando a dar conta da demanda ocasionada pela natureza dos acontecimentos, 
tais como: a reorganização42 das etapas da Educação Básica do sistema de ensino 
municipal atingiu o pólo donde está inserida a escola objeto de estudo e a atitude 
administrativo-pedagógica de isolar os alunos com distorção idade-ano.  
  
                                                          
41
 De acordo com a Resolução Nº 035/2012 – CME, no Art. 8º, o ingresso de aluno em curso de 
Educação de Jovens e Adultos para as séries do Ensino Fundamental está condicionado à idade 
mínima de: 1ª e 2ª Ciclo (1ª a 4ª séries do Ensino Fundamental) 15 anos completos; 3ª Ciclo – (5ª e 
6ª séries do Ensino Fundamental) 15 anos completos; e 4ª Ciclo – (7ª e 8ª séries do Ensino 
Fundamental) 16 anos completos.  
42
 Nos termos da Lei nº 11.700/2008, inciso X no art. 4, fixa como dever do Estado efetivar a garantia 
de vaga na escola pública mais próxima de sua residência a toda criança a partir do dia em que 
completar quatro anos de idade. 
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Tabela 3 – Matrículas da Educação Básica (Ensino Regular e Modalidade EJA) dos 
alunos beneficiários e não beneficiários do Bolsa Família na EMEF Dr. Moacir 
Dantas, em 2014 e 2015, em Bayeux-PB 
ENSINO REGULAR 
 
         ENSINO FUNDAMENTAL I (2014)                         ENSINO FUNDAMENTAL I (2015) 
               ANOS INICIAIS                          ANOS FINAIS                                  ANOS INICIAIS                  ANOS FINAIS  
 Matrícula/ano 1º  2º 3º A 3º B 4º A 4º B 5º  1º  2º 3º 4º A  4º B 5º A 5º B  
Matrículas 22 21 24 24 23 17 32 17 21 26 26 17 23 22 
  Beneficiários  15 17 17 12 23 14 26 12 11 18 12 12 21 17 
   % (em relação às Matrículas) 68 81 71 50 91 82 81 71 52 69 46 71 91 78 
  Não beneficiários 7 4 7 12 2 3 6 6 10 8 14 5 2 5 
   % (em relação às Matrículas) 32 19 29 50 9 28 19 27 48 31 54 29 9 22 
 
ENSINO FUNDAMENTAL II (2014)              ENSINO FUNDAMENTAL II (2015) 
  6º  7º 8º 9º 6º  7º 8º 9º 
Matrículas 38 25 39 30 39 35 16 32 
  Beneficiários  26 11 26 15 27 27 9 26 
   % (em relação às Matrículas) 68 44 67 50 69 77 56 81 
  Não beneficiários 12 44 13 15 12 8 7 6 
   % (em relação às Matrículas) 32 56 33 50 31 33 46 19 
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
 
1º SEGMENTO (2014)              2º SEGMENTO (2014)             1º SEGMENTO (2015)                    2º SEGMENTO (2015) 
 Matrícula/série 1ª e 2ª 3ª e 4ª  5ª  6ª 7ª  8ª  1ª e 2ª  3ª e 4ª 5ª  6ª 7ª  8ª  
Matrículas 17 23 40 18 6 16 16 22 20 35 43 32 
  Beneficiários  1 - 1 3 1 - - 2 1 6 6 4 
   % (em relação às Matrículas) 6 - 3 17 17 - - 9 5 17 14 13 
  Não beneficiários 16 23 39 15 5 16 16 20 19 29 37 28 
   % (em relação às Matrículas) 94 100 97 83 83 100 100 91 99 83 86 87 
Fonte: Levantamento estatístico dos dados da pesquisa, 2017. 
 
Observamos também nesta tabela a formação de turmas com limites de 
alunos deslocados (3º acima e 4º B abaixo) do que dispõe as diretrizes43 de serviço 
da Secretaria de Educação de Bayeux. Por sua vez, o Ensino Fundamental II 
sinaliza a não abertura de turmas e a grande demanda de matrícula de alunos 
beneficiários; também apresenta turmas com matrículas bem abaixo de um ano para 
o outro, por exemplo, em 2014, o 8º ano registra um elevado número de matrículas 
(39 alunos) e na turma do 8º (16 alunos), em 2015; e também esta etapa indica a 
presença maciça de alunos beneficiários em relação à abundância das matrículas. 
                                                          
43
 Nos termos das Diretrizes de serviços nº 01/CGE/CITE/CME/16: “42 - As turmas de Ensino 
Fundamental 1º ao 9º serão compostas atendendo aos limites de: 4º ano mínimo de 25 alunos e do 6º 
ao 9º ano de 30 alunos no mínimo e no máximo de 35 alunos.43 - Caso as turmas de Ensino 
Fundamental tenham alunos com deficiência, o número máximo de alunos será limitado em 25% por 




  Por outro lado, a Modalidade EJA indica uma população, em algumas 
turmas, formada tipicamente apenas por educandos não beneficiários, ou seja, 
supera em muito as matrículas de educandos beneficiários, que implicaria num 
status social e num estrato social de renda melhor para estes alunos permanecendo 
no Ensino Regular pelo possível sucesso do fluxo escolar e, por conseguinte, os 
cidadãos beneficiários escapariam de um trabalho mal remunerado precocemente e 
da encruzilhada da EJA na escola objeto de estudo, porque esta Modalidade está 
isolada da discussão mais ampla na agenda pedagógica escolar, que poderia 
prejudicar a sua realização escolar e profissional. Observamos nesta Modalidade 
também a formação de turmas com limite de educandos abaixo do que dispõe as 
Diretrizes44 de Serviço da Secretaria de Educação de Bayeux. 
É importante notar pela Tabela 4, o fenômeno do descompasso, no que diz 
respeito à idade-ano, atinge enormemente aos alunos beneficiários. 
 
Tabela 4 – Distorção idade-ano (Ensino Regular - Fundamental I e II) dos alunos 




         ENSINO FUNDAMENTAL I (2014)                         ENSINO FUNDAMENTAL I (2015) 
               ANOS INICIAIS                          ANOS FINAIS                                  ANOS INICIAIS                  ANOS FINAIS  
 Distorção/ano 1º  2º 3º A 3º B 4º A 4º B 5º  1º  2º 3º 4º A  4º B 5º A 5º B  
Beneficiários com distorção - 4 2 4 - 9 14 3 2 3 1 11 6 11 
   % (em relação aos beneficiários) - 24 22 33 - 64 54 19 14 17 7 92 27 65 
 
ENSINO FUNDAMENTAL II (2014)                    ENSINO FUNDAMENTAL II (2015) 
 
6º 7º 8º  9º 6º  7º 8º 9º 
Beneficiários com distorção 12 9 11 5 11 12 4 11 
   % (em relação aos beneficiários) 46 82 42 43 28 34 45 42 
Fonte: Levantamento estatístico dos dados da pesquisa, 2017. 
 
Quando a demanda de alunos aumentou, usou-se a estratégia de colocá-los 
em turmas isoladas em formato de “apartheid”45 escolar dos que estavam com fluxo 
escolar normal, por exemplo, em 2014 e 2015, a escola formou 2 (duas) turmas com 
status social desigual dos 4º (A e B) anos. Em ressonância a isto, Bourdieu (1998, p. 
58) diz que a escola: 
                                                          
44
 Nos termos das Diretrizes de serviços nº 01/CGE/CITE/CME/16: “47 - As turmas de Educação de 
Jovens e Adultos, com ensino presencial, serão formadas atendendo aos limites de: mínimo de 20 
(vinte) alunos e máximo de 40 (quarenta) alunos.” 
45




[...] Ao atribuir aos indivíduos esperanças de vida escolar operando uma 
seleção que – sob as aparências da equidade forma – sanciona e consagrar 
as desigualdades reais, a escola contribui para perpetuar as desigualdades, 
ao mesmo tempo em que as legitima. Conferindo uma sanção que se 
pretende neutra, e que é altamente reconhecida como tal, a aptidões 
socialmente condicionadas que trata como desigualdades de dons ou de 
mérito, ela transforma as desigualdades de fato em desigualdades de 
direito, as diferenças econômicas e sociais em distinção de qualidade, e 
legitima a transmissão da herança cultural. 
 
As turmas (4º A) não tiveram praticamente a presença de alunos 
beneficiários do PBF com entrada tardia no processo de escolarização com exceção 
de um aluno, em 2015. As outras apresentaram turmas com altas percentagens 
(64% e 92%) dos alunos beneficiários com distorção no percurso escolar. O atraso 
na entrada do fluxo escolar se verifica mais acentuadamente nos anos finais do 
Fundamental I e observamos também na etapa seguinte do Fundamental II. 
Para agravar o estado dos indicadores da escola objeto de estudo, 
analisamos também nesta tabela a idade-conclusão dos alunos beneficiários das 
turmas das etapas finais (3º, 5º e 9º anos), em 2014 e 2015, que apresenta 
percentagens altas, sob dois fatores – segundo a origem social e, por conseguinte, o 
déficit no fluxo escolar – desde os anos iniciais do Fundamental I, que chega a 65%, 
em 2015, no 5º B.  
Quando analisamos a Tabela 5, referente ao rendimento escolar do Ensino 
Regular - Fundamental I se verifica três indicadores educacionais de rendimento 
(abandono, aprovação e retenção), com relação aos anos iniciais e finais. O 
indicador abandono indica, em 2014 e 2015, que há uma baixa percentagem em 
relação ao número de matrículas para esta etapa de ensino, mas apresenta uma alta 
percentagem (67%) entre os alunos beneficiários em relação ao número de 










Tabela 5 – Rendimento Escolar (Ensino Regular - Fundamental I) dos alunos 
beneficiários e não beneficiários do Bolsa Família na EMEF Dr. Moacir Dantas, em 
2014 e 2015, em Bayeux-PB 
ENSINO REGULAR 
 
ENSINO FUNDAMENTAL I 
 
ANOS INICIAIS (2014)                    ANOS FINAIS (2014)        ANOS INICIAIS (2015)           ANOS FINAIS (2015) 
 
 Rendimento/ano 1º  2º 3º A 3º B 4º A 4º B 5º  1º  2º 3º 4º A  4º B 5º A 5º B  
Abandono - 1 1 - - 3 4 1 - - - 1 - 1 
   % (em relação às Matrículas) - 5 4 - - 18 13 6 - - - 6 - 5 
   Beneficiários  - 1 1 - - 2 3 1 - - - 1 - - 
   % (em relação ao Abandono) - 100 100 - - 67 75 100 - - - 100 - - 
   Não beneficiários - - - - - 1 1 - - - - - - 1 
    % (em relação ao Abandono) - - - - - 23 25 - - - - - - 100 
Aprovação 22 18 18 23 19 14 22 16 20 22 21 11 18 19 
   % (em relação às Matrículas) 100 86 82 86 83 83 69 94 95 85 81 65 78 86 
   Beneficiários  15 14 12 12 18 12 18 11 11 15 8 6 16 16 
   % (em relação à Aprovação) 68 78 67 52 95 86 82 69 55 68 38 55 70 73 
   Não beneficiários 7 4 6 12 1 2 4 5 9 7 13 5 2 3 
   % (em relação à Aprovação) 32 22 33 48 5 14 18 31 45 32 62 45 30 14 
Retenção - 2 3 1 4 - 6 - 1 4 5 5 5 2 
   % (em relação às Matrículas) - 10 13 4 17 - 19 - 5 15 19 29 22 9 
   Beneficiários  - 1 2 - 3 - 5 - - 3 4 4 - 1 
   % (em relação ao Retido) - 50 67 - 75 - 83 - - 75 80 80 - 50 
   Não beneficiários - 1 1 1 1 - 1 - 1 1 1 1 5 1 
    % (em relação ao Retido) - 50 33 100 25 - 17 - 100 25 20 20 100 50 
Fonte: Levantamento estatístico dos dados da pesquisa, 2017. 
 
Quanto ao indicador de rendimento,aprovação, este revela saltos visíveis 
nas percentagens que varia entre 100% a 60% no êxito escolar dos alunos no 
Ensino Fundamental I, que mostra um sistema educacional desigual na promoção 
da oportunidade ao conhecimento.  
Quanto ao outro indicador, retenção, este semostra pela pedagogia da 
repetência, em 2014 e 2015, pois contatamos um percentual bem preocupante, 
sobretudo, em relação aos alunos beneficiários que, não tiveram no percurso 
escolar, um acompanhamento integral da escola objeto de estudo e da Secretaria de 
Educação de Bayeux. Como se pode observar, esta parcela significativa de alunos 
(abandonos e retidos), que ficaram para traz, no atraso escolar, impactou em 
indicadores educacionais desanimadores e em desperdício de gasto46 público na 
                                                          
46
 Nos termos da lei nº 11.494/2007 Art. 15, inc. III, o valor anual por aluno estimado, no âmbito do 
Distrito Federal e dos Estados, e estimativa de receita do FUNDEB, em 2014: Fundamental: anos 
iniciais R$ 2.285,57, anos finais R$ 2.514,13 e tempo integral R$ 2.971,24; EJA: R$ 1.828,46 e em  
64 
 
relação entre custo versus benefício no financiamento47 da educação de Bayeux. 
Destacamos que o financiamento da educação é desproporcional, no que se refere à 
contribuição ao FUNDEB, União levou isto à via do absurdo, porque arrecada mais 
com impostos dos cidadãos e contribui (18%) menos para o Fundo, que implica 
numa sobrecarga de responsabilidade institucional (25% ao Fundo) do Município já 
empobrecido.  
De acordo com as informações do Sistema de Informações sobre 
Orçamentos Públicos em Educação (SIOPE), o Município investiu pela Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino (MDE) 26,8%, em 2014, e 28,18%, em 2015 (ver 
Anexos I). Verificamos que nos anos iniciais, em 2014 e 2015, tiveram retenções 
com destaque para os alunos beneficiários. No que peseo combater ao atraso 
escolar dos alunos numa sociedade marcada pela colonização, pode-se dizer que 
desde cedo, são prisioneiros da pedagogia da eliminação, pois, segundo Paiva 
(2009, p. 148), “[...] o acesso não tem sido suficiente para garantir escolarização, 
porque não se consegue a permanência, nem o sucesso dos alunos”. Assim, à luz 
da pedagogia, uma pequena justiça se organizaria sobre os propósitos de punir, 
asfixiar e ferir: a dignidade humana, isto é, o direito legal fica alijado do 
conhecimento, a autoestima e o acesso à escolarização com qualidade.  
Daí, a necessidade de aplicar punição e responsabilização ao governo 
municipal pelas evidências de negligência, de omissão e de ineficiência do serviço 
mínimo prestado à comunidade local, porque este tem a função de dá à educação 
deste Município, mas que transferiu a sanção e responsabilidade exclusivamente 
pelo insucesso do fluxo escolar aos alunos que foram pedagogicamente eliminados 
pelas ações educativas que identificam o acesso ao conhecimento como um 
privilégio somente dos ricos. De acordo com Libâneo (2012, p. 16), ao analisar o 
binário perverso sobre a escola pública, argumenta que: 
[...] a escola assentada no conhecimento, na aprendizagem e nas 
tecnologias, voltada aos filhos dos ricos, e, em outro, a escola do 
acolhimento social, da integração social, voltada aos pobres e dedicada, 
primordialmente, a missões sociais de assistência e apoio às crianças. 
 
                                                                                                                                                                                     
2015: Fundamental: anos iniciais R$ 2.545,31, anos finais R 2.799,84 e tempo integral R$ 3.308,91; 
EJA: R$ 2.036,25.  
47
 Limite constitucional (art. 212 determina que o Município deve investir, no mínimo, 25% para Fundo 
- FUNBEB) anual a ser cumprido no término do exercício e conforme o que dispõe os termos da 
LDBEN/96, Artigos 11 e 70. 
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No que se refere aos indicadores, que analisamos até o momento, legitimam 
a escola do acolhimento, para não as chamar de depósito humano, porque o 
conhecimento se mostrou mínimo e, por conseguinte, estaria apenas em 
consonância com o mercado de trabalho, com as cartilhas governamentais e com a 
socialidade. 
A propósito, a Matriz de Habilidades “Construindo o Alicerce” com base nas 
Resoluções 07/10 CNE e 024/11 CME – Bayeux, implantada no ciclo de 
Alfabetização do Ensino Fundamental, prevê conteúdos, procedimentos didáticos e 
organização da rotina para as séries estabelecidas, de acordo com o PNAIC. A 
Matriz de Habilidades possui um dos seguintes princípios didáticos: Retenção no 3º 
ano para os alunos que não alcançarem os critérios mínimos estabelecidos no 
documento reformulado da Matriz “Construindo o Alicerce”, com o objetivo de 
contemplar os direitos de aprendizagem das crianças credenciadas nos anos iniciais 
do Fundamental I. Por sua vez, o Parecer48 do CNE/CEB, nas DCNs, recomenda 
que os alunos não sejam submetidos à retenção nos anos iniciais do Fundamental I. 
Ademais, a LDB estabelece que: a eliminação ocorre devido ao ajustamento de uma 
frequência escolar mínima de 75%49 que o aluno tem de cumprir nos muros da 
escola50. 
Na Tabela 6, com base nos resultados da Prova Brasil, em 2015, 
observamos os dados sobre a proporção de alunos a aprendizagem desejável a sua 
etapa escolar (Ensino Fundamental I e II), no 5º e 9º ano, em Língua Portuguesa e 
Matemática, e os níveis de proficiência em que os alunos se posicionam, ou seja, o 
que estes alunos são capazes de responder corretamente, conforme cada 
proficiência dentre os níveis de conhecimento voltados para Língua Português e 
Matemática. 
 
                                                          
48 Nos termos do Parecer nº CNE/CEB nº 11/2010: “A promoção dos alunos deve vincular-se às suas 
aprendizagens; não se trata, portanto, de promoção automática. Para garantir a aprendizagem, as 
escolas deverão construir estratégias pedagógicas para recuperar os alunos que apresentarem 
dificuldades no seu processo de construção do conhecimento.” 
49
Nos termos da LDBEN nº 9.394/96, inciso VI no art. 24, exige que a frequência mínima de 75% do 
total de horas letivas para aprovação. 
50
 A Matriz de Habilidades “Construindo o Alicerce” com base na Resolução 07/10 CNE e 024/11 
CME – Bayeux, implantada no ciclo de Alfabetização do Ensino Fundamental, prevê conteúdos, 
procedimentos didáticos e organização da rotina para as séries estabelecidas, de acordo com o 
PNAIC. A Matriz de Habilidades terá um dos seguintes princípios didáticos: Retenção no 3º ano para 
os alunos que não alcançarem os critérios mínimos estabelecidos no documento reformulado da 
Matriz Construindo o Alicerce com o objetivo de contemplar os direitos de aprendizagem das crianças 
credenciadas anos iniciais do Fundamental I. 
66 
 
Tabela 6 – Níveis de Proficiência (Ensino Regular - Fundamental I e II) dos alunos 
beneficiários e não beneficiários do Bolsa Família das turmas do 5º ano e do 9º ano, 
na EMEF Dr. Moacir Dantas, em 2015, em Bayeux-PB 
ENSINO REGULAR 
  ENSINO FUNDAMENTAL I ENSINO FUNDAMENTAL II 
  5º ANO 9º ANO 
Proficiência/disciplina Português Matemática Português Matemática 
Avançado 
    
     Alunos  2 0 0 0 
     % 5 0 0 0 
Proficiente 
    
     Alunos  17 9 4 1 
     % 41 22 13 3 
Básico  
    
     Alunos  15 26 20 16 
     % 35 62 63 50 
Insuficiente 
    
     Alunos  8 7 7 15 
     % 19 16 24 47 
Fonte: Levantamento estatístico dos dados da pesquisa, 2017. 
 
Na escola de pesquisa, em Português, no 5º ano, dos 42 alunos, 46% 
(Avançado 5% + Proficiente 41%) aprenderam o desejável na competência de leitura 
e interpretação de textos e 19 alunos (2 alunos além da expectativa e 17 alunos com 
aprendizagem esperada)  demonstraram o aprendizado desejável e 23 alunos 
apresentou pouco ou quase nenhuma aprendizagem. Já em Matemática, no 5º ano, 
dos 42 alunos, ou seja, 22% ou 9 (nove alunos) obtiveram uma aprendizagem 
desejada na competência de Resolução de Problemas e 78% (33 alunos) 
demonstraram pouco ou quase nenhuma aprendizagem.  
Por seu turno, em Matemática, 13% dos alunos que aprenderam o 
desejável na competência de leitura e interpretação de textos até o 9º ano. 
Dos 33 alunos apenas 4 (quatro) demonstraram o aprendizado desejado. Já 3% dos 
alunos que aprenderam o desejável na competência de resolução de problemas até 
o 9º ano. Dos 33 alunos, 1(um) demonstrou o aprendizado desejado. Vale ressaltar 
que, no 5º ano, dos 42 alunos que se submeteram à Prova Brasil, 84% (38 alunos 
beneficiários) destes são alunos beneficiários e, no 9º ano, dos 32 alunos da turma, 




Na Tabela 7, em comparação com os resultados do IDEB da escola 
estudada (Tabelas 8 e 9), os achados só vem ao encontro do desempenho fraco dos 
alunos (5º ano e 9º ano) na Prova Brasil, em 2015. Ou seja, observamos que a 
conquista do conhecimento, através dos descritores das disciplinas, até o 5º ano, 
não está ao alcance dos alunos. 
 
Tabela 7 – Média aritmética (Ensino Regular - Fundamental I e II) dos alunos 
beneficiários e não beneficiários do Bolsa Família das turmas do 5º ano e do 9º ano, 
na EMEF Dr. Moacir Dantas, em 2015, em Bayeux-PB 
ENSINO REGULAR 
  ENSINO FUNDAMENTAL I ENSINO FUNDAMENTAL II 










Alunos beneficiários 7,0 6,9 6,8 6,2 
Alunos não beneficiários 6,5 6,6 7,8 6,9 
Média da turma 6,7 6,7 7,3 6,5 
Fonte: Levantamento estatístico dos dados da pesquisa, 2017. 
 
Cabe lembrar que, estes percentuais vieram à luz, em 2016, e pelo 
investimento do erário público sobre o PBF, apesar de uma linha de corte muito 
baixa e valores monetários pagas às famílias serem muito pouco, os desempenhos 
dos alunos beneficiários ainda não tem contribuído para os indicadores da escola 
objeto de estudo, sofrerem uma melhora. 
Os Quadros 7 e 8 revelam o espectro da qualidade educacional pelo IDEB 
da escola objeto de estudo do 5º ano e do 9º ano. 
 
Quadro 7 – IDEB da EMEF Dr. Moacir Dantas, 5º ano, em 
Bayeux-PB (SAEB/Prova Brasil) 
Ano Ideb Observado Ideb Projetado 
2005 2.2 
 2007 2.7 2.4 
2009 3.1 3.0 
2011 3.5 3.6 
2013 2.9 3.9 
2015 3.6 4.2 
                     Fonte: Adaptado do INEP (2017). 
No 5º ano, observamos que a escola objeto de estudo em apenas duas 
ocasiões, em 2007 e 2009, os resultados dos índices observados estiveram 
presentes acima das metas projetadas. Em 2015, o índice observado (3.6) esteve 
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bastante distante do índice projetado (4.2), que explica o fracasso visível nos 
indicadores educacionais dos alunos na escola pesquisada. 
Por sua vez, no 9º ano, na Tabela 9, o fracasso foi mais desanimador, pois 
em apenas uma situação, em 2011, o índice observado superou a meta projetada. 
 
Quadro 8 – IDEB da EMEF Dr. Moacir Dantas, 5º ano, em 
Bayeux-PB (SAEB/Prova Brasil) 
Ano Ideb Observado Ideb Projetado 
2005 1.6 – 
2007 2.9 1.8 
2009 2.7 2.1 
2011 3.5 2.5 
2013 2.8 3.1 
2015 3.5 3.6 
                     Fonte: Adaptado do INEP (2017). 
A Tabela 8 indica o rendimento escolar do Fundamental II com relação aos 
anos iniciais e finais.  
 
Tabela 8 – Rendimento Escolar (Ensino Regular - Fundamental II) dos alunos 
beneficiários e não beneficiários do Bolsa Família na EMEF Dr. Moacir Dantas, em 
2014 e 2015. 
ENSINO REGULAR 
 
ENSINO FUNDAMENTAL II (2014)                   ENSINO FUNDAMENTAL II (2015) 
Rendimento/ano 6º  7º  8º  9º 6º  7º  8º 9º 
Abandono - 5 3 2 1 1 - - 
   % (em relação às Matrículas) - 20 8 7 3 3 - - 
   Beneficiários  - 3 2 2 1 1 - - 
   % (em relação ao Abandono) - 60 67 100 100 100 - - 
   Não beneficiários - 2 1 - - - - - 
   % (em relação ao Abandono) - 40 33 - - - - - 
Aprovação 35 15 34 26 30 31 13 31 
   % (em relação às Matrículas) 92 60 87 87 77 89 81 97 
   Beneficiários  24 5 21 11 20 23 6 25 
   % (em relação à Aprovação) 69 37 62 42 67 74 46 81 
   Não beneficiários 11 10 13 15 10 8 7 6 
   % (em relação à Aprovação) 31 63 38 58 33 26 54 19 
Retenção 3 4 8 3 5 2 3 1 
   % (em relação às Matrículas) 8 16 21 10 13 6 19 3 
   Beneficiários  2 3 5 2 3 2 3 1 
   % (em relação ao Retido) 67 75 62 67 60 100 100 100 
   Não beneficiários 1 1 3 1 2 - - - 
    % (em relação ao Retido) 33 25 38 33 40 - - - 




Observamos que em relação à percentagem abandono, em 2014 e 2015, 
houve uma redução em relação ao número de matrículas para esta etapa de ensino, 
mas, no ensino Fundamental I analisado, anteriormente na Tabela 5, apresenta-se 
alta entre os alunos beneficiários em relação ao número de abandonos. 
Ao analisamos as percentagens da aprovação dos alunos, percebemos que 
o desempenho dos alunos beneficiários no processo de ensino-aprendizagem não 
ajuda a melhora o indicador aprovação, por exemplo, no 7º ano em que apenas 60% 
dos alunos tem êxito escolar e que apenas 37% dos alunos beneficiários (5 de 11 
alunos) aparece como aprovado.  
Como se pode ser constatado, a questão da retençãose apresenta, mais 
uma vez, pela pedagogia da eliminação, em 2014 e 2015. Mostra ainda uma 
percentagem maior para os alunos beneficiários que impacta negativamente no 
percentual de aprovação da etapa, que chega a 100% dos retidos em três turmas 
(7º, 8º e 9º). Ao fim de 2014 e 2015, como se pode constatar, uma geração e mais 
um percentual de excluídos invisíveis pelo processo de escolarização dão início a 
um novo ciclo vicioso e oneroso às famílias, à escola e ao sistema de ensino do 
Município.  
Assim, podemos evidenciar deste quadro que: a cada ano, estes sujeitos 
cidadãos deixam de ser um problema concreto para a escola objeto de estudo e 
para a comunidade local para se transformarem em dígitos sem vida, e assim, 
estes excluídos somem do processo de escolarização e retornam mais tarde num 
ciclo da EJA qualquer, para mais um fracasso escolar no sistema de ensino de 
Bayeux, conforme nos mostra a Tabela 2, referente à taxa de rendimento da 
Modalidade EJA do Sistema Municipal de Bayeux, entre 2013 a 2015. 
A Tabela 9 revela o rendimento escolar da EJA. No que diz respeito aos 
educandos não beneficiários, as percentagens de abandono em 8 (oito) turmas 









Tabela 9 – Rendimento Escolar (Modalidade EJA) dos alunos beneficiários e não 
beneficiários do Bolsa Família na EMEF Dr. Moacir Dantas, em 2014 e 2015, em 
Bayeux-PB 
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
 
                    1º SEGMENTO (2014)                                       2º SEGMENTO (2015) 
 Rendimento/série 1ª e 2ª 3ª e 4ª  5ª  6ª 7ª  8ª  1ª e 2ª  3ª e 4ª 5ª  6ª 7ª  8ª  
Abandono 5 10 6 9 2 7 8 11 11 18 11 9 
   % (em relação às Matrículas) 29 44 60 43 33 44 50 50 55 51 26 78 
   Beneficiários  - - 1 - - - - 1 1 2 - - 
   % (em relação ao Abandono) - - 17 - - - - 9 9 11 - - 
   Não beneficiários 5 10 5 9 2 7 8 10 10 16 11 9 
   % (em relação ao Abandono) 100 100 83 100 100 100 100 91 91 89 100 100 
Aprovação 3 8 4 7 4 8 7 10 9 17 15 23 
   % (em relação às Matrículas) 18 35 40 33 67 50 46 45 45 49 35 72 
   Beneficiários  1 - 1 - 1 - - 1 - 3 5 4 
   % (em relação à Aprovação) 33 - 25 - 25 - - 10 - 6 23 17 
   Não beneficiários 2 8 3 7 3 8 7 9 9 14 10 28 
   % (em relação à Aprovação) 67 100 75 100 75 100 100 90 100 51 67 83 
Retido 9 5 - 3 - - - - - 2 1 - 
   % (em relação às Matrículas) 53 22 - 14 - - - - - 6 2 - 
   Beneficiários  - - - 1 - - - - - 1 1 - 
   % (em relação ao Retido) - - - 33 - - - - - 50 100 - 
   Não beneficiários 9 5 - 2 - - - - - 1 - - 
    % (em relação ao Retido) 100 100 - 67 - - - - - 50 - - 
Fonte: Levantamento estatístico dos dados da pesquisa, 2017. 
 
A EJA se revela uma modalidade de ensino de baixo número de matrículas 
dos educandos beneficiários na escola objeto de estudo. Apesar da frequência 
obrigatória, o reduzido número de matrículas dos beneficiários também contribui 
ainda mais para aumentar, a já elevada porcentagem de evasão da escola que se 
apresenta fortemente entre os educandos pertencentes à população dos não 
beneficiáriosdo Bolsa Família. 
Por sua vez, a situação apresentada pelo indicador aprovação é 
preocupante, haja vista que as percentagens de aprovação da EJA para a maioria 
das turmas são pífias, que vem corroborando, assim, com a afirmação de Furtado 
(2015, p. 137) ao dizer “direito velado” dos educandos intrínseco nas ações no 
campo da EJA. 
Concordamos com Paiva (2009, p. 146) ao dizer que: “Quando se pensa a 
educação de criança, admitir o seu não atendimento causa perplexidade e não resta 
qualquer dúvida a ninguém que este direito tem de ser cumprido”. Mas, quando se 
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trata dos seus projetos de vidae direito ao conhecimento os educandos jogariam 
adianteem prol do aumento de capital humano dos seus filhos pela escolarização.  
Com relação à quantidade de educandos retidos, apenas não se apresenta 
maior na EJA, pois o indicador de rendimento abandono abraça fortemente esta 
Modalidade, não fornecendo margem para o surgimento de novos fenômenos. Já 
nas etapas anteriores, o indicador de rendimento retenção é que ameaça o fluxo 
escolar dos alunos. 
Comparando com as outras etapas do Ensino Regular, a análise sobre a 
EJA implicou numa discrepância nos indicadores educacionais principalmente no 
que se refere à percentagem de abandono. 
A Tabela 10 apresenta as porcentagens referentesàs frequências dos alunos 
beneficiários retidos, em 2014 e 2015. Verificamos que do total de 38 alunos 
reprovados: 7 (sete) alunos estão abaixo do limite (75%) da percentagem de 
frequência que dispõe a legislação.51 Nos anos iniciais, percebemos que 50% dos 
alunos beneficiários estão com as frequências em conformidade com a lei para os 
seus progressos na realização escolar, mas são eliminados da escolarização. 
 
Tabela 10 – Frequência dos alunos beneficiários retidos (Ensino Regular - 
Fundamental I) na EMEF Dr. Moacir Dantas, em 2014 e 2015, em Bayeux-PB 
ENSINO REGULAR 
 
         ENSINO FUNDAMENTAL I (2014)                         ENSINO FUNDAMENTAL I (2015) 
 
             ANOS INICIAIS                          ANOS FINAIS                                  ANOS INICIAIS                  ANOS 
FINAIS  
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52 e 55 
 
 
83, 84 e 86 
 
 
66, 83, 94 e 
94 
 
89 e sem 
informação  
 
73, 68 e 61 
 
 
49 e 93 
 
 
























EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
 
1º SEGMENTO (2014)              2º SEGMENTO (2014)             1º SEGMENTO (2015)                    2º SEGMENTO 
(2015) 
  1ª e 2ª 3ª e 4ª  5ª  6ª 7ª  8ª  1ª e 2ª  3ª e 4ª 5ª  6ª 7ª  8ª  
Frequência (%) - - - 
Sem 
informação - - - - - - - - 
  Total (retidos) - - - 1 - - - - - - - - 
Fonte: Levantamento estatístico dos dados da pesquisa, 2017. 
                                                          
51
 LDBEN nº 9.394/96 e CNE/CEB nº 11/2010 
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Nesse cenário, o Sistema Presença (Projeto Presença/MEC) de 
acompanhamento (registros: motivos e frequências) se revela uma ferramenta 
inócua de inclusão social, no que se refere à inserção e à permanência, dos alunos 
e dos educandos, de 6 a 17 anos de idade, em situação de risco pessoal e de 
vulnerabilidade social violação de direitos. Por hora, no que se atribui à gestão da 
condicionalidade na educação, o Sistema Presença não consegue mobilizar e 
promover articulações intersetorial e intergovernal para o enfrentamento das 
demandas existentes e postas pela escola objeto de pesquisa, ou seja, este Sistema 
consegue desempenha um papel solitário de absorverdados para engordar as 
estatísticas do PBF e o Fundo de Assistência Social52 do Município pelo 
acompanhamento dos alunos e para fomentar repercussão gradativa dos efeitos 
(advertência, bloqueio, suspensão e cancelamento) do descumprimento dos 
compromissos das famílias junto ao PBF. 
Nesse contexto, observamos os registros no Sistema Presença para os anos 
iniciais apenas motivo de tratamento de doença e atenção à saúde dos alunos. Nos 
anos finais, a infrequência aumenta e os motivos se diversificam como: tratamento 
de doença e atenção à saúde, motivo da baixa frequência não foi informado à escola 
esclarece que a família não informou o motivo, abandono e desinteresse e/ou 
desmotivação pelos estudos. O acontecimento de desinteresse/desmotivação pelos 
estudos dos alunos denúncia a própria escola objeto de estudo com seu projeto-
pedagógico neutro e não atrativo, que não vivência, não contempla os problemas 
cotidianos dos alunos e, consequentemente, não forma cidadãos críticos e 
conscientes. Por exemplo, quando das análises das atas de rendimento da escola 
objeto de estudo, verificamos que 2 (dois) alunos beneficiários tiveram retenções 
recorrentes, em 2014 e 2015, que implica em ausência de acompanhamento das 
famílias e dos alunos beneficiários do PBF e a não incorporação de uma 
necessidade básica humana que é o direito ao conhecimento. 
 
 
                                                          
52 Nos termos do Decreto nº 7.332, de 19 de outubro de 2010, no art. 11º.  “O IGD medirá a qualidade 
da gestão descentralizada do Programa Bolsa Família, considerando as seguintes variáveis: inc. II -
 envio das informações sobre o acompanhamento do cumprimento das condicionalidades nas áreas 
de saúde e educação pelos beneficiários do Programa Bolsa Família, no parágrafo 5
o
  Os repasses 
dos recursos para apoio financeiro às ações de gestão e execução descentralizada do Programa 
Bolsa Família serão realizados diretamente do FNAS aos FAS dos Municípios.” 
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Tabela 11 – Frequência dos alunos beneficiários menor que 85% (Ensino Regular - 
Fundamental I) na EMEF Dr. Moacir Dantas, em 2014 e 2015, em Bayeux-PB 
ENSINO REGULAR 
 
ENSINO FUNDAMENTAL I 
 
                   ANOS INICIAIS                          ANOS FINAIS                                    ANOS INICIAIS                      ANOS FINAIS 























































































ENSINO FUNDAMENTAL II (2014)               ENSINO FUNDAMENTAL II (2015) 
 
6º  7º  8º 9º 6º  7º 8º  9º 
 Frequência <85% (%) 
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3x0, 79, 
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e 1 sem 
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75 e 2x79 
 
 




















EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
 
1º SEGMENTO (2014)              2º SEGMENTO (2014)             1º SEGMENTO (2015)                    2º SEGMENTO (2015) 
  1ª e 2ª 3ª e 4ª  5ª  6ª 7ª  8ª  1ª e 2ª  3ª e 4ª 5ª  6ª 7ª  8ª  
Frequência <75% (%) - - 0 2x0 - - - 0 0 2x0 - - 
  Total (beneficiários) - - 1 2 - - - 1 1 2 - - 
Fonte: Levantamento estatístico dos dados da pesquisa, 2017. 
 
Finalmente, a Tabela 11 que indica a condição de continuar no Programa 
Bolsa Família pela regulagem da frequência53 obrigatória na escola não foi suficiente 
para que os alunos beneficiários tivessem uma frequência mínima exigida pelo 
programa e pudessem ter êxito nos seus percursos escolares, pois a escola permite 
apenas a matrícula e não faz minimamente a sua parte no jogo do processo de 
ensino-aprendizagem para que os alunos permaneçam e, consequentemente, 





                                                          
53
 Nos termos da Lei 10.836/04, no art. 3, que diz: “A concessão dos benefícios dependerá do 
comprimento, no que couber, de condicionlidades à frequência escolar de 85% [6 a 15 anos] e 75% 





Como já foi frisado, o objetivo geral desta monografia foi avaliar os impactos 
do PBF sobre os indicadores educacionais, nos anos de 2014 e 2015, na Escola 
Municipal de Ensino Fundamental Dr. Moacir Dantas, no município de Bayeux.  
Na lógica das ideias, o Governo Federal instituiu a frequência compulsória 
dos alunos beneficiários à escola como condicionante do PBF para reforçar direitos 
básicos que já são direitos universais (saúde, educação e seguridade social), pois só 
foi dado o acesso quantitativo, mas não foi ofertada aos alunos beneficiários: a 
permanência com qualidade social e permanência com oportunidades iguais ao 
conhecimento.  
Podemos observar essa tragédia de finalidades do PBF, por exemplo, no 
fenômeno escancarado da distorção idade-ano e, consequentemente, idade-
conclusão. Ora, se o sujeito cidadão beneficiário tem que atestar o seu vínculo 
escolar para ter direito ao Programa, então, como se explica tamanho descompasso 
avolumado na trajetória escolar dos alunos beneficiários? Também o problema pode 
estar na dimensão conjuntural (alívio imediato da pobreza pela transferência de 
renda) que o PBF atua e não na dimensão estruturante (atacar as formas de 
exploração do capitalismo periférico sobre a população).  
Nesse contexto, no que tange o papel da escola pesquisa, ficou evidente 
que se comportou como provedora da reprodução de desigualdades sociais, pois 
suas práticas educativas, por meio do currículo, não conseguiram superar o 
ambiente familiar deteriorado e escasso de, principalmente, capital cultural herdado 
pelo ambiente familiar aos alunos beneficiários na sua grande maioria constituídos 
de cor/raça parda e negra.  
Por seu turno, verificamos que a escola objeto de estudo contribui para o 
acompanhamento dos motivos das infrequências dos alunos, mas isoladamente o 
Sistema Presença se tornou sem propósito e função, ou seja, não conseguiu 
viabilizar enfrentamentos à violação de direitos, situação de vulnerabilidade e risco 
pessoal dos alunos beneficiários e familiares, que compõem o cadastro familiar. 
Constamos que é relevante investigar com profundidade as causas das 
infrequências dos alunos beneficiários que vai ao encontro dos eixos do PBF 
(intersetorialidade, superação da pobreza e renda). 
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Num primeiro momento da pesquisa, constatamos que a saída para 
melhorar a contrapartida na educação seria mudar de tipo de condicionalidade para 
“Forte ou Sistemas”, pois o tipo “brando” adotado pelo Governo Federal se tornou 
atos do teatro do “faz de conta” que o Estado burguês estabeleceu para discriminar 
os beneficiários. Num segundo momento, partimos para uma perspectiva do 
Governo Federal abandonar a prática discriminatória da condicionante contra a 
população pobre e extremamente pobre, partindo, através de atores sociais, para o 
campo educativo possibilitar aos excluídos saberem por que são excluídos da vida 
social por meio de orientações, informações e comunicações para não caírem na 
armadilha da pobreza multidimensional (fome, miséria, sofrimento, voto, 
escolarização, renda, guerra, violência, etc). 
Concordamos que o PBF retirou milhões de famílias da linha de pobreza e 
conseguiu ter uma universalização sobre o seu público-alvo focalizado, onde faz 
toda diferença ter uma refeição e não ter uma refeição num país que bate recorde na 
produção de commodities e paradoxalmente uma parcela significativa da população 
brasileira não tem o que comer; também o PBF contribui para retardar o início de 
carreira (trabalho infantil degradante) precoce das crianças principalmente nas duas 
primeiras infâncias.     
Pelo exposto, é válido destacar que o desfecho dos indicadores 
educacionais (Ensino Regular e EJA) dos alunos e educandos que revelamos 
esboçam não só os limites da escola objeto de pesquisa; também desenham o grave 
legado herdado pela classe dos alunos e educandos numa sociedade dividida em 
classes sociais. Como se percebe, a comunidade escolar e local presenciou a 
universalização do acesso à matrícula, quantitativamente, dos alunos e educandos à 
escola, mas o fracasso escolar ainda se apresenta alto e resistente, na fronteira da 
escolarização, que se torna motivo, principalmente, de apreensão, porque a 
capacidade de resposta e solução aos novos e velhos problemas não estão à vista 
dos gestores.  
Não se pretende que este estudo seja conclusivo, mas espera-se que possa 
servir como fonte de consulta para outras pesquisas que tratem da mesma temática, 
visando, sobretudo, um maior aprofundamento em aspectos que não foram 
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ANEXO H – Lei 10.836/2004  
 
 
Presidência da República 
Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 
LEI No 10.836, DE 9 DE JANEIRO DE 2004. 
Regulamento 
Conversão da MPv nº 132, de 2003 
Cria o Programa Bolsa Família e dá outras 
providências. 
         O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 
        Art. 1
o
 Fica criado, no âmbito da Presidência da República, o Programa Bolsa Família, destinado 
às ações de transferência de renda com condicionalidades. 
        Parágrafo único. O Programa de que trata o caput tem por finalidade a unificação dos 
procedimentos de gestão e execução das ações de transferência de renda do Governo Federal, 
especialmente as do Programa Nacional de Renda Mínima vinculado à Educação - Bolsa Escola, 
instituído pela Lei nº 10.219, de 11 de abril de 2001, do Programa Nacional de Acesso à Alimentação 
- PNAA, criado pela Lei n o 10.689, de 13 de junho de 2003, do Programa Nacional de Renda Mínima 
vinculada à Saúde - Bolsa Alimentação, instituído pela Medida Provisória n o 2.206-1, de 6 de 
setembro de 2001, do Programa Auxílio-Gás, instituído pelo Decreto nº 4.102, de 24 de janeiro de 
2002, e do Cadastramento Único do Governo Federal, instituído pelo Decreto nº 3.877, de 24 de julho 
de 2001. 
        Art. 2
o
 Constituem benefícios financeiros do Programa, observado o disposto em regulamento: 
        I -  o benefício básico, destinado a unidades familiares que se encontrem em situação de 
extrema pobreza; 
        II - o benefício variável, destinado a unidades familiares que se encontrem em situação de 
pobreza e extrema pobreza e que tenham em sua composição gestantes, nutrizes, crianças entre 0 
(zero) e 12 (doze) anos ou adolescentes até 15 (quinze) anos. 
        II - o benefício variável, destinado a unidades familiares que se encontrem em situação de 
pobreza e extrema pobreza e que tenham em sua composição crianças entre zero e doze anos ou 
adolescentes até quinze anos, sendo pago até o limite de três benefícios por família;           (Redação 
dada pela Medida Provisória nº 411, de 2007) 
        III - o benefício variável, vinculado ao adolescente destinado a unidades familiares que se 
encontrem em situação de pobreza ou extrema pobreza e que tenham em sua composição 
adolescentes com idade entre dezesseis e dezessete anos, sendo pago até o limite de dois 
benefícios por família.         (Incluído pela Medida Provisória nº 411, de 2007) 
        II - o benefício variável, destinado a unidades familiares que se encontrem em situação de 
pobreza e extrema pobreza e que tenham em sua composição gestantes, nutrizes, crianças entre 0 
(zero) e 12 (doze) anos ou adolescentes até 15 (quinze) anos, sendo pago até o limite de 3 (três) 
benefícios por família;         (Redação dada pela Lei nº 11.692, de 2008) 
        II - o benefício variável, destinado a unidades familiares que se encontrem em situação de 
pobreza e extrema pobreza e que tenham em sua composição gestantes, nutrizes, crianças entre 
zero e doze anos ou adolescentes até quinze anos, sendo pago até o limite de cinco benefícios por 
família; e           (Redação dada pela Medida Provisória nº 535, de 2011) 
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        II - o benefício variável, destinado a unidades familiares que se encontrem em situação de 
pobreza e extrema pobreza e que tenham em sua composição gestantes, nutrizes, crianças entre 0 
(zero) e 12 (doze) anos ou adolescentes até 15 (quinze) anos, sendo pago até o limite de 5 (cinco) 
benefícios por família;           (Redação dada pela Lei nº 12.512, de 2011) 
        III - o benefício variável, vinculado ao adolescente, destinado a unidades familiares que se 
encontrem em situação de pobreza ou extrema pobreza e que tenham em sua composição 
adolescentes com idade entre 16 (dezesseis) e 17 (dezessete) anos, sendo pago até o limite de 2 
(dois) benefícios por família.          (Redação dada pela Lei nº 11.692, de 2008) 
         IV - o benefício para superação da extrema pobreza na primeira infância, no limite de um por 
família, destinado às unidades familiares beneficiárias do Programa Bolsa Família e que, 
cumulativamente:            (Incluído pela Medida Provisória nº 570, de 2012) 
         a) tenham em sua composição crianças de zero a seis anos de idade; e            (Incluído pela 
Medida Provisória nº 570, de 2012) 
         b) apresentem soma da renda familiar mensal e dos benefícios financeiros previstos nos incisos 
I a III igual ou inferior a R$ 70,00 (setenta reais) per capita.           (Incluído pela Medida Provisória nº 
570, de 2012) 
IV - o benefício para superação da extrema pobreza na primeira infância, no limite de 1 (um) por 
família, destinado às unidades familiares beneficiárias do Programa Bolsa Família e que, 
cumulativamente:       (Incluído pela Lei nº 12.722, de 2012) 
a) tenham em sua composição crianças de 0 (zero) a 6 (seis) anos de idade; e          (Incluído 
pela Lei nº 12.722, de 2012) 
IV - o benefício para superação da extrema pobreza, no limite de um por família, destinado às 
unidades familiares beneficiárias do Programa Bolsa Família e que, 
cumulativamente:           (Redação dada pela Medida Provisória nº 590, de 2012) 
a) tenham em sua composição crianças e adolescentes de zero a quinze anos de idade; 
e         (Redação dada pela Medida Provisória nº 590, de 2012) 
IV - o benefício para superação da extrema pobreza, no limite de um por família, destinado às 
unidades familiares beneficiárias do Programa Bolsa Família e que, cumulativamente:          
 (Redação dada pela Lei nº 12.817, de 2013) 
a) tenham em sua composição crianças e adolescentes de 0 (zero) a 15 (quinze) anos de 
idade; e            (Redação dada pela Lei nº 12.817, de 2013) 
b) apresentem soma da renda familiar mensal e dos benefícios financeiros previstos nos incisos 
I a III igual ou inferior a R$ 70,00 (setenta reais) per capita.       (Incluído pela Lei nº 12.722, de 2012) 
         § 1
o
   Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: 
        I - família, a unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros indivíduos que com ela 
possuam laços de parentesco ou de afinidade, que forme um grupo doméstico, vivendo sob o mesmo 
teto e que se mantém pela contribuição de seus membros; 
        II - nutriz, a mãe que esteja amamentando seu filho com até 6 (seis) meses de idade para o qual 
o leite materno seja o principal alimento;            (Revogado pela Medida Provisória nº 411, de 2007). 
        III - renda familiar mensal, a soma dos rendimentos brutos auferidos mensalmente pela 
totalidade dos membros da família, excluindo-se os rendimentos concedidos por programas oficiais 
de transferência de renda, nos termos do regulamento. 
        § 2
o
 O valor do benefício mensal a que se refere o inciso I do caput será de R$ 50,00 (cinqüenta 
reais) e será concedido a famílias com renda per capita de até R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
        § 3
o
 O valor do benefício mensal a que se refere o inciso II do caput será de R$ 15,00 (quinze 
reais) por beneficiário, até o limite de R$ 45,00 (quarenta e cinco reais) por família beneficiada e será 
concedido a famílias com renda per capita de até R$ 100,00 (cem reais). 
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        § 4
o
 A família beneficiária da transferência a que se refere o inciso I do caput poderá receber, 




        § 5
o
 A família cuja renda per capita mensal seja superior a R$ 50,00 (cinqüenta reais), até o 
limite de R$ 100,00 (cem reais), receberá exclusivamente o benefício a que se refere o inciso II do 
caput , de acordo com sua composição, até o limite estabelecido no § 3
o
 . 
        § 2
o
  O valor do benefício básico será de R$ 58,00 (cinqüenta e oito reais) por mês, concedido a 
famílias com renda familiar mensal per capita de até R$ 60,00 (sessenta reais).         (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 411, de 2007) 
        § 3
o
  Serão concedidos a famílias com renda familiar mensal per capita de até R$ 120,00 (cento 
e vinte reais), dependendo de sua composição:         (Redação dada pela Medida Provisória nº 411, 
de 2007) 
        I - o benefício variável no valor de R$ 18,00 (dezoito reais); e           (Incluído pela Medida 
Provisória nº 411, de 2007) 
        II - o benefício variável vinculado ao adolescente no valor de R$ 30,00 (trinta 
reais).         (Incluído pela Medida Provisória nº 411, de 2007) 
        § 4
o
  Os benefícios financeiros previstos nos incisos I, II e III do caput deste artigo poderão ser 
pagos cumulativamente às famílias beneficiárias, observados os limites fixados nos citados incisos II 
e III.          (Redação dada pela Medida Provisória nº 411, de 2007) 
        § 5
o
  A família cuja renda familiar mensal per capita esteja compreendida entre os valores 
estabelecidos no § 2
o
 e no § 3
o
 receberá exclusivamente os benefícios a que se referem os incisos II 
e III do caput deste artigo, respeitados os limites fixados nesses incisos.           (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 411, de 2007) 
        § 2
o
  O valor do benefício básico será de R$ 58,00 (cinqüenta e oito reais) por mês, concedido a 
famílias com renda familiar mensal per capita de até R$ 60,00 (sessenta reais).           (Redação dada 
pela Lei nº 11.692, de 2008) 
        § 3
o
  Serão concedidos a famílias com renda familiar mensal per capita de até R$ 120,00 (cento 
e vinte reais), dependendo de sua composição:            (Redação dada pela Lei nº 11.692, de 2008) 
        I - o benefício variável no valor de R$ 18,00 (dezoito reais); e           (Redação dada pela Lei nº 
11.692, de 2008) 
        II - o benefício variável, vinculado ao adolescente, no valor de R$ 30,00 (trinta reais).          
 (Redação dada pela Lei nº 11.692, de 2008) 
        § 4
o
  Os benefícios financeiros previstos nos incisos I, II e III do caput deste artigo poderão ser 
pagos cumulativamente às famílias beneficiárias, observados os limites fixados nos citados incisos II 
e III.          (Redação dada pela Lei nº 11.692, de 2008) 
        § 4
o
  Os benefícios financeiros previstos nos incisos I, II, III e IV do caput poderão ser pagos 
cumulativamente às famílias beneficiárias, observados os limites fixados nos citados incisos II, III e 
IV.         (Redação dada pela Medida Provisória nº 570, de 2012) 
         § 4
o
  Os benefícios financeiros previstos nos incisos I, II, III e IV do caput poderão ser pagos 
cumulativamente às famílias beneficiárias, observados os limites fixados nos citados incisos II, III e 
IV.       (Incluído pela Lei nº 12.722, de 2012) 
        § 5
o
  A família cuja renda familiar mensal per capita esteja compreendida entre os valores 
estabelecidos no § 2
o
 e no § 3
o
 deste artigo receberá exclusivamente os benefícios a que se referem 
os incisos II e III do caput deste artigo, respeitados os limites fixados nesses incisos.       (Redação 
dada pela Lei nº 11.692, de 2008) 
        § 6
o
 Os valores dos benefícios e os valores referenciais para caracterização de situação de 
pobreza ou extrema pobreza de que tratam os §§  2
o
 e  3
o
 poderão ser majorados pelo Poder 
Executivo, em razão da dinâmica socioeconômica do País e de estudos técnicos sobre o tema, 
atendido o disposto no parágrafo único do art. 6º. 
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        § 7
o
 Os atuais beneficiários dos programas a que se refere o parágrafo único do art. 1º , à 
medida que passarem a receber os benefícios do Programa Bolsa Família, deixarão de receber os 
benefícios daqueles programas. 
        § 8
o
 Considera-se benefício variável de caráter extraordinário a parcela do valor dos benefícios 
em manutenção das famílias beneficiárias dos Programas Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, PNAA e 
Auxílio-Gás que, na data de ingresso dessas famílias no Programa Bolsa Família, exceda o limite 
máximo fixado neste artigo. 
        § 9
o
 O benefício a que se refere o § 8
o
 será mantido até a cessação das condições de 
elegibilidade de cada um dos beneficiários que lhe deram origem. 
        § 10. O Conselho Gestor Interministerial do Programa Bolsa Família poderá excepcionalizar o 
cumprimento dos critérios de que trata o § 2
o
 , nos casos de calamidade pública ou de situação de 
emergência reconhecidos pelo Governo Federal, para fins de concessão do benefício básico em 
caráter temporário, respeitados os limites orçamentários e financeiros. 
        § 11. Os benefícios a que se referem os incisos I e II do caput serão pagos, mensalmente, por 
meio de cartão magnético bancário, fornecido pela Caixa Econômica Federal, com a respectiva 
identificação do responsável mediante o Número de Identificação Social - NIS, de uso do Governo 
Federal. 
        § 12. Os benefícios poderão, também, ser pagos por meio de contas especiais de depósito a 
vista, nos termos de resoluções adotadas pelo Banco Central do Brasil. 
        § 11.  Os benefícios a que se referem os incisos I, II e III do caput deste artigo serão pagos, 
mensalmente, por meio de cartão magnético bancário fornecido pela Caixa Econômica Federal, com 
a respectiva identificação do responsável mediante o Número de Identificação Social - NIS, de uso do 
Governo Federal.          (Redação dada pela Medida Provisória nº 411, de 2007) 
        § 12.  Os benefícios poderão ser pagos por meio das seguintes modalidades de contas, nos 
termos de resoluções adotadas pelo Banco Central do Brasil:          (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 411, de 2007) 
        I - contas-correntes de depósito à vista;          (Incluído pela Medida Provisória nº 411, de 2007) 
        II - contas especiais de depósito à vista;          (Incluído pela Medida Provisória nº 411, de 2007) 
        III - contas contábeis; e         (Incluído pela Medida Provisória nº 411, de 2007) 
        IV - outras espécies de contas que venham a ser criadas.          (Incluído pela Medida Provisória 
nº 411, de 2007) 
        § 11.  Os benefícios a que se referem os incisos I, II e III do caput deste artigo serão pagos, 
mensalmente, por meio de cartão magnético bancário fornecido pela Caixa Econômica Federal, com 
a respectiva identificação do responsável, mediante o Número de Identificação Social - NIS, de uso 
do Governo Federal.         (Redação dada pela Lei nº 11.692, de 2008) 
        § 11.  Os benefícios financeiros previstos nos inciso I, II, III e IV do caput serão pagos, 
mensalmente, por meio de cartão magnético bancário fornecido pela Caixa Econômica Federal com a 
identificação do responsável, mediante o Número de Identificação Social - NIS, de uso do Governo 
federal.        (Redação dada pela Medida Provisória nº 570, de 2012) 
        § 11.  Os benefícios financeiros previstos nos incisos I, II, III e IV do caput serão pagos, 
mensalmente, por meio de cartão magnético bancário fornecido pela Caixa Econômica Federal com a 
identificação do responsável, mediante o Número de Identificação Social - NIS, de uso do Governo 
Federal.         (Redação dada pela Lei nº 12.722, de 2012) 
        § 12.  Os benefícios poderão ser pagos por meio das seguintes modalidades de contas, nos 
termos de resoluções adotadas pelo Banco Central do Brasil:          (Redação dada pela Lei nº 
11.692, de 2008) 
        I – contas-correntes de depósito à vista;        (Incluído pela Lei nº 11.692, de 2008) 
        II - contas especiais de depósito à vista;        (Incluído pela Lei nº 11.692, de 2008) 
        III - contas contábeis; e         (Incluído pela Lei nº 11.692, de 2008) 
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        IV - outras espécies de contas que venham a ser criadas.           (Incluído pela Lei nº 11.692, de 
2008) 
        § 13. No caso de créditos de benefícios disponibilizados indevidamente ou com prescrição do 
prazo de movimentação definido em regulamento, os créditos reverterão automaticamente ao 
Programa Bolsa Família. 
        § 14. O pagamento dos benefícios previstos nesta Lei será feito preferencialmente à mulher, na 
forma do regulamento. 
        § 15.  O benefício para superação da extrema pobreza na primeira infância corresponderá ao 
valor necessário para que a soma da renda familiar mensal e dos benefícios financeiros supere o 
valor de R$ 70,00 (setenta reais) per capita, e será calculado por faixas de renda.            (Incluído 
pela Medida Provisória nº 570, de 2012) 
         § 15.  O benefício para superação da extrema pobreza na primeira infância corresponderá ao 
valor necessário para que a soma da renda familiar mensal e dos benefícios financeiros supere o 
valor de R$ 70,00 (setenta reais) per capita e será calculado por faixas de renda.           (Incluído pela 
Lei nº 12.722, de 2012) 
§ 15.  O benefício para superação da extrema pobreza corresponderá ao valor necessário para 
que a soma da renda familiar mensal e dos benefícios financeiros supere o valor de R$ 70,00 
(setenta reais) per capita.           (Redação dada pela Medida Provisória nº 590, de 2012) 
§ 15. O benefício para superação da extrema pobreza corresponderá ao valor necessário para 
que a soma da renda familiar mensal e dos benefícios financeiros supere o valor de R$ 70,00 
(setenta reais) per capita.        (Redação dada pela Lei nº 12.817, de 2013) 
§ 16.  Caberá ao Poder Executivo:              (Incluído pela Medida Provisória nº 570, de 2012) 
I - definir as faixas de renda familiar per capita e os respectivos valores a serem pagos a título 
de benefício para superação da extrema pobreza na primeira infância, conforme previsto no § 15; 
e              (Incluído pela Medida Provisória nº 570, de 2012) 
II - ajustar, de acordo com critério a ser estabelecido em ato específico, o valor definido para a 
renda familiar per capita, para fins do pagamento do benefício para superação da extrema pobreza 
na primeira infância.           (Incluído pela Medida Provisória nº 570, de 2012) 
§ 16.  Caberá ao Poder Executivo:       (Incluído pela Lei nº 12.722, de 2012) 
I - definir as faixas de renda familiar per capita e os respectivos valores a serem pagos a título 
de benefício para superação da extrema pobreza na primeira infância, conforme previsto no § 15; 
e        (Incluído pela Lei nº 12.722, de 2012) 
II - ajustar, de acordo com critério a ser estabelecido em ato específico, o valor definido para a 
renda familiar per capita, para fins do pagamento do benefício para superação da extrema pobreza na 
primeira infância.              (Incluído pela Lei nº 12.722, de 2012) 
§ 16.  Caberá ao Poder Executivo ajustar, de acordo com critério a ser estabelecido em ato 
específico, o valor definido para a renda familiar per capita, para fins do pagamento do benefício 
para superação da extrema pobreza.             (Redação dada pela Medida Provisória nº 590, de 2012) 
§ 16. Caberá ao Poder Executivo ajustar, de acordo com critério a ser estabelecido em ato 
específico, o valor definido para a renda familiar per capita, para fins do pagamento do benefício para 
superação da extrema pobreza.            (Redação dada pela Lei nº 12.817, de 2013) 
I - (revogado);           (Incluído pela Lei nº 12.817, de 2013) 
II - (revogado).          (Incluído pela Lei nº 12.817, de 2013) 
§ 17. Os beneficiários com idade a partir de 14 (quatorze) anos e os mencionados no inciso III 
do caput deste artigo poderão ter acesso a programas e cursos de educação e qualificação 
profissionais.(Incluído pela Lei nº 12.817, de 2013) 
Art. 2º-A. A partir de 1º de março de 2013, o benefício previsto no inciso IV do caput do art. 2º 
será estendido, independentemente da observância da alínea "a", às famílias beneficiárias que 
apresentem soma da renda familiar mensal e dos benefícios financeiros previstos nos incisos I a III 
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do caput do art. 2º, igual ou inferior a R$ 70,00 (setenta reais) per capita.             (Incluído pela 
Medida Provisória nº 607, de 2013)         (Vigência encerrada) 
Art. 2
o
-A. A partir de 1
o
 de março de 2013, o benefício previsto no inciso IV do caput do art. 
2
o
 será estendido, independentemente do disposto na alínea a desse inciso, às famílias beneficiárias 
que apresentem soma da renda familiar mensal e dos benefícios financeiros previstos nos incisos I a 
III do caput do art. 2
o
, igual ou inferior a R$ 70,00 (setenta reais) per capita.          (Incluído pela Lei nº 
12.817, de 2013) 
        Art. 3
o
 A concessão dos benefícios dependerá do cumprimento, no que couber, de 
condicionalidades relativas ao exame pré-natal, ao acompanhamento nutricional, ao 
acompanhamento de saúde, à freqüência escolar de 85% (oitenta e cinco por cento) em 
estabelecimento de ensino regular, sem prejuízo de outras previstas em regulamento. 
        Parágrafo único.  O acompanhamento da freqüência escolar relacionada ao benefício previsto no 
inciso III do art. 2
o
 considerará setenta e cinco por cento de freqüência, em conformidade com o previsto 
no inciso VI do art. 24 da Lei n
o
9.394, de 20 de dezembro de 1996.             (Incluído pela Medida 
Provisória nº 411, de 2007) 
        Parágrafo único.  O acompanhamento da freqüência escolar relacionada ao benefício previsto 
no inciso III do caput do art. 2
o
 desta Lei considerará 75% (setenta e cinco por cento) de freqüência, 
em conformidade com o previsto no inciso VI do caput do art. 24 da Lei n
o
 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996.             (Incluído pela Lei nº 11.692, de 2008) 
        Art. 4
o
 Fica criado, como órgão de assessoramento imediato do Presidente da República, o 
Conselho Gestor Interministerial do Programa Bolsa Família, com a finalidade de formular e integrar 
políticas públicas, definir diretrizes, normas e procedimentos sobre o desenvolvimento e 
implementação do Programa Bolsa Família, bem como apoiar iniciativas para instituição de políticas 
públicas sociais visando promover a emancipação das famílias beneficiadas pelo Programa nas 
esferas federal, estadual, do Distrito Federal e municipal, tendo as competências, composição e 
funcionamento estabelecidos em ato do Poder Executivo. 
       Art. 5
o
 O Conselho Gestor Interministerial do Programa Bolsa Família contará com uma 
Secretaria-Executiva, com a finalidade de coordenar, supervisionar, controlar e avaliar a 
operacionalização do Programa, compreendendo o cadastramento único, a supervisão do 
cumprimento das condicionalidades, o estabelecimento de sistema de monitoramento, avaliação, 
gestão orçamentária e financeira, a definição das formas de participação e controle social e a 
interlocução com as respectivas instâncias, bem como a articulação entre o Programa e as políticas 
públicas sociais de iniciativa dos governos federal, estadual, do Distrito Federal e municipal. 
        Art. 6
o
 As despesas do Programa Bolsa Família correrão à conta das dotações alocadas nos 
programas federais de transferência de renda e no Cadastramento Único a que se refere o parágrafo 
único do art. 1º , bem como de outras dotações do Orçamento da Seguridade Social da União que 
vierem a ser consignadas ao Programa. 
        Parágrafo único. O Poder Executivo deverá compatibilizar a quantidade de beneficiários do 
Programa Bolsa Família com as dotações orçamentárias existentes. 
        Parágrafo único.  O Poder Executivo deverá compatibilizar a quantidade de beneficiários  e de 
benefícios financeiros específicos do Programa Bolsa Família com as dotações orçamentárias 
existentes.            (Redação dada pela Medida Provisória nº 590, de 2012) 
Parágrafo único. O Poder Executivo deverá compatibilizar a quantidade de beneficiários e de 
benefícios financeiros específicos do Programa Bolsa Família com as dotações Orçamentárias 
existentes.          (Redação dada pela Lei nº 12.817, de 2013) 
        Art. 7
o
 Compete à Secretaria-Executiva do Programa Bolsa Família promover os atos 
administrativos e de gestão necessários à execução orçamentária e financeira dos recursos 
originalmente destinados aos programas federais de transferência de renda e ao Cadastramento 
Único mencionados no parágrafo único do art. 1º . 
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        § 1
o
 Excepcionalmente, no exercício de 2003, os atos administrativos e de gestão necessários à 
execução orçamentária e financeira, em caráter obrigatório, para pagamento dos benefícios e dos 
serviços prestados pelo agente operador e, em caráter facultativo, para o gerenciamento do 
Programa Bolsa Família, serão realizados pelos Ministérios da Educação, da Saúde, de Minas e 
Energia e pelo Gabinete do Ministro Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome, 
observada orientação emanada da Secretaria-Executiva do Programa Bolsa Família quanto aos 
beneficiários e respectivos benefícios. 
        § 2
o
 No exercício de 2003, as despesas relacionadas à execução dos Programas Bolsa Escola, 
Bolsa Alimentação, PNAA e Auxílio-Gás continuarão a ser executadas orçamentária e 
financeiramente pelos respectivos Ministérios e órgãos responsáveis. 
        § 3
o
 No exercício de 2004, as dotações relativas aos programas federais de transferência de 
renda e ao Cadastramento Único, referidos no parágrafo único do art. 1º , serão descentralizadas 
para o órgão responsável pela execução do Programa Bolsa Família. 
        Art. 8
o
 A execução e a gestão do Programa Bolsa Família são públicas e governamentais e dar-
se-ão de forma descentralizada, por meio da conjugação de esforços entre os entes federados, 
observada a intersetorialidade, a participação comunitária e o controle social. 
§ 1
o
  A execução e a gestão descentralizadas referidas no caput serão implementadas 
mediante adesão voluntária dos Estados, Distrito Federal e Municípios ao Programa Bolsa 
Família. (Incluído pela Medida Provisória nº 462, de 2009) 
§ 2
o
  Fica instituído o Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família - 
IGD, para utilização em âmbito estadual, distrital e municipal, cujos parâmetros serão 
regulamentados pelo Poder Executivo, e destinado a:            (Incluído pela Medida Provisória 
nº 462, de 2009) 
I - medir os resultados da gestão descentralizada, com base na atuação do gestor estadual, 
distrital ou municipal na execução dos procedimentos de cadastramento, na gestão de benefícios e 
de condicionalidades, na articulação intersetorial, na implementação das ações de 
desenvolvimento das famílias beneficiárias e no acompanhamento e execução de procedimentos 
de controle;           (Incluído pela Medida Provisória nº 462, de 2009) 
II - incentivar a obtenção de resultados qualitativos na gestão estadual, distrital e 
municipal do Programa; e              (Incluído pela Medida Provisória nº 462, de 2009) 
III - calcular o montante de recursos a ser transferido aos entes federados a título de 
apoio financeiro.           (Incluído pela Medida Provisória nº 462, de 2009) 
§ 3
o
  A União transferirá, obrigatoriamente, aos entes federados que aderirem ao 
Programa Bolsa Família recursos para apoio financeiro às ações de gestão e execução 
descentralizada do Programa, desde que alcancem índices mínimos no IGD.          (Incluído 
pela Medida Provisória nº 462, de 2009) 
§ 4
o
  Para a execução do previsto neste artigo, o Poder Executivo Federal 
regulamentará:           (Incluído pela Medida Provisória nº 462, de 2009) 
I - os procedimentos e as condições necessárias para adesão ao Programa Bolsa Família, 
incluindo as obrigações dos entes respectivos;            (Incluído pela Medida Provisória nº 462, 
de 2009) 
II - os instrumentos, parâmetros e procedimentos de avaliação de resultados e da qualidade de 
gestão em âmbito estadual, distrital e municipal; e             (Incluído pela Medida Provisória nº 462, de 
2009) 
III - os procedimentos e instrumentos de controle e acompanhamento da execução do Programa Bolsa Família pelos 
entes federados.          (Incluído pela Medida Provisória nº 462, de 2009) 
§ 5
o
  Os resultados alcançados pelo ente federado na gestão do Programa Bolsa Família, 
aferidos na forma do § 2
o
, inciso I, serão considerados como prestação de contas dos recursos 





  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios submeterão suas prestações de 
contas às respectivas instâncias de controle social, previstas no art. 9
o
, e em caso de não 
aprovação, os recursos financeiros transferidos na forma do § 3
o
 deverão ser restituídos pelo 
ente federado ao respectivo Fundo de Assistência Social, na forma regulamentada pelo Poder 
Executivo Federal.            (Incluído pela Medida Provisória nº 462, de 2009) 
§ 7
o
  O montante total dos recursos de que trata o § 3
o
 não poderá exceder a três por 
cento da previsão orçamentária total relativa ao pagamento de benefícios do Programa Bolsa 
Família, devendo o Poder Executivo fixar os limites e os parâmetros mínimos para a 
transferência de recursos para cada ente federado.            (Incluído pela Medida Provisória nº 
462, de 2009) 
§ 1
o
  A execução e a gestão descentralizadas referidas no caput serão implementadas 
mediante adesão voluntária dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ao Programa Bolsa 
Família.          (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009) 
§ 2
o
  Fica instituído o Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família - IGD, para 
utilização em âmbito estadual, distrital e municipal, cujos parâmetros serão regulamentados pelo 
Poder Executivo, e destinado a:             (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009) 
I - medir os resultados da gestão descentralizada, com base na atuação do gestor estadual, 
distrital ou municipal na execução dos procedimentos de cadastramento, na gestão de benefícios e 
de condicionalidades, na articulação intersetorial, na implementação das ações de desenvolvimento 
das famílias beneficiárias e no acompanhamento e execução de procedimentos de 
controle;          (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009) 
II - incentivar a obtenção de resultados qualitativos na gestão estadual, distrital e municipal do 
Programa; e          (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009) 
III - calcular o montante de recursos a ser transferido aos entes federados a título de apoio 
financeiro.           (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009) 
§ 3
o
  A União transferirá, obrigatoriamente, aos entes federados que aderirem ao Programa 
Bolsa Família recursos para apoio financeiro às ações de gestão e execução descentralizada do 
Programa, desde que alcancem índices mínimos no IGD.          (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009) 
§ 4
o
  Para a execução do previsto neste artigo, o Poder Executivo Federal 
regulamentará:          (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009) 
I - os procedimentos e as condições necessárias para adesão ao Programa Bolsa Família, 
incluindo as obrigações dos entes respectivos;          (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009) 
II - os instrumentos, parâmetros e procedimentos de avaliação de resultados e da qualidade de 
gestão em âmbito estadual, distrital e municipal; e           (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009) 
III - os procedimentos e instrumentos de controle e acompanhamento da execução do 
Programa Bolsa Família pelos entes federados.          (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009) 
§ 5
o
  Os resultados alcançados pelo ente federado na gestão do Programa Bolsa Família, 
aferidos na forma do inciso I do § 2
o
 serão considerados como prestação de contas dos recursos 
transferidos.           (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009) 
§ 6
o
  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios submeterão suas prestações de contas às 
respectivas instâncias de controle social, previstas no art. 9
o
, e, em caso de não aprovação, os 
recursos financeiros transferidos na forma do § 3
o
 deverão ser restituídos pelo ente federado ao 
respectivo Fundo de Assistência Social, na forma regulamentada pelo Poder Executivo Federal.        





  O montante total dos recursos de que trata o § 3
o
 não poderá exceder a 3% (três por 
cento) da previsão orçamentária total relativa ao pagamento de benefícios do Programa Bolsa 
Família, devendo o Poder Executivo fixar os limites e os parâmetros mínimos para a transferência de 
recursos para cada ente federado.          (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009) 
        Art. 9
o
 O controle e a participação social do Programa Bolsa Família serão realizados, em âmbito 
local, por um conselho ou por um comitê instalado pelo Poder Público municipal, na forma do 
regulamento. 
        Parágrafo único. A função dos membros do comitê ou do conselho a que se refere o caput é 
considerada serviço público relevante e não será de nenhuma forma remunerada. 
        Art. 10. O art. 5º da Lei nº 10.689, de 13 de junho de 2003, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 
"Art. 5º As despesas com o Programa Nacional de Acesso à Alimentação correrão à conta das 
dotações orçamentárias consignadas na Lei Orçamentária Anual, inclusive oriundas do Fundo de 
Combate e Erradicação da Pobreza, instituído pelo art. 79 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias." (NR) 
        Art. 11. Ficam vedadas as concessões de novos benefícios no âmbito de cada um dos 
programas a que se refere o parágrafo único do art. 1º . 
        Parágrafo único. A validade dos benefícios concedidos no âmbito do Programa Nacional de 
Acesso à Alimentação - PNAA - "Cartão Alimentação" encerra-se em 31 de dezembro de 2011.            
  (Incluído pela Lei nº 12.512, de 2011) 
        Art. 12. Fica atribuída à Caixa Econômica Federal a função de Agente Operador do Programa 
Bolsa Família, mediante remuneração e condições a serem pactuadas com o Governo Federal, 
obedecidas as formalidades legais. 
        Art. 13. Será de acesso público a relação dos beneficiários e dos respectivos benefícios do 
Programa a que se refere o caput do art. 1º . 
        Parágrafo único. A relação a que se refere o caput terá divulgação em meios eletrônicos de 
acesso público e em outros meios previstos em regulamento. 
        Art. 14. A autoridade responsável pela organização e manutenção do cadastro referido no art. 1º 
que inserir ou fizer inserir dados ou informações falsas ou diversas das que deveriam ser inscritas, 
com o fim de alterar a verdade sobre o fato, ou contribuir para a entrega do benefício a pessoa 
diversa do beneficiário final, será responsabilizada civil, penal e administrativamente. 
        § 1
o
 Sem prejuízo da sanção penal, o beneficiário que dolosamente utilizar o benefício será 
obrigado a efetuar o ressarcimento da importância recebida, em prazo a ser estabelecido pelo Poder 
Executivo, acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 
Custódia - SELIC, e de 1% (um por cento) ao mês, calculados a partir da data do recebimento. 
        § 2
o
 Ao servidor público ou agente de entidade conveniada ou contratada que concorra para a 
conduta ilícita prevista neste artigo aplica-se, nas condições a serem estabelecidas em regulamento e 
sem prejuízo das sanções penais e administrativas cabíveis, multa nunca inferior ao dobro dos 
rendimentos ilegalmente pagos, atualizada, anualmente, até seu pagamento, pela variação 
acumulada do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, divulgado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística. 
Art. 14. Sem prejuízo das responsabilidades civil, penal e administrativa, o servidor 
público ou o agente da entidade conveniada ou contratada responsável pela organização e 
manutenção do cadastro de que trata o art. 1º será responsabilizado quando, 
dolosamente:          (Redação dada pela Lei nº 12.512, de 2011) 
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I - inserir ou fizer inserir dados ou informações falsas ou diversas das que deveriam ser 
inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - Cadúnico; ou         
  (Incluído pela Lei nº 12.512, de 2011) 
II - contribuir para que pessoa diversa do beneficiário final receba o benefício.         
   (Incluído pela Lei nº 12.512, de 2011) 
§ 1º (Revogado).             (Redação dada pela Lei nº 12.512, de 2011) 
§ 2º O servidor público ou agente da entidade contratada que cometer qualquer das 
infrações de que trata o caput fica obrigado a ressarcir integralmente o dano, aplicando-se-lhe 
multa nunca inferior ao dobro e superior ao quádruplo da quantia paga indevidamente.         
  (Redação dada pela Lei nº 12.512, de 2011) 
Art. 14-A. Sem prejuízo da sanção penal, será obrigado a efetuar o ressarcimento da 
importância recebida o beneficiário que dolosamente tenha prestado informações falsas ou 
utilizado qualquer outro meio ilícito, a fim de indevidamente ingressar ou se manter como 
beneficiário do Programa Bolsa Família.           (Incluído pela Lei nº 12.512, de 2011) 
§ 1º O valor apurado para o ressarcimento previsto no caput será atualizado pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, divulgado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística.           (Incluído pela Lei nº 12.512, de 2011) 
§ 2º Apurado o valor a ser ressarcido, mediante processo administrativo, e não tendo 
sido pago pelo beneficiário, ao débito serão aplicados os procedimentos de cobrança dos 
créditos da União, na forma da legislação de regência.           (Incluído pela Lei nº 12.512, de 
2011) 
        Art. 15. Fica criado no Conselho Gestor Interministerial do Programa Bolsa Família um cargo, 
código DAS 101.6, de Secretário-Executivo do Programa Bolsa Família. 
        Art. 16. Na gestão do Programa Bolsa Família, aplicarse-á, no que couber, a legislação 
mencionada no parágrafo único do art. 1º, observadas as diretrizes do Programa. 
        Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
        Brasília, 9 de janeiro de 2004; 183º da Independência e 116º da República. 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 





























































ANEXO J – Resolução nº 023/2010  





























ANEXO K – Lei municipal nº 1.012/2006  







































ANEXO L – Lei municipal nº 1.013/2006  
(Dispõe sobre a criação e implementação do CME)
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